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O Brasil levou seis anos para descobrir que o 
mundo estava vivendo uma época de crise de energia. 
Seis anos para começar a pensar mais profundamente 
em medidas que deveriam ser adotadas para reduzir o 
consumo de petróleo. Seis anos para se dar conta que 
o petróleo vai acabar e que de nada adianta fazer de 
conta que nada mudou, ficar incentivando a produção 
e consumo de automóveis, subsidiando o óleo diesel, 
construindo rodovias, etc ... , antes de procurar viabili­
zar fontes alternativas de energia. 

De 1973 até agora apenas medidas muito tími­
das e pouco eficazes foram tomadas. Quem pagava o 
preço de toda esta imprevidência era o consumidor de 
gasolina~ que teve seus preços reajustados, de tempos 
em tempos, como se adiantasse alguma coisa para .evi~ 

tar que a crise chegasse até aqui. No máximo, conse­
guiu retardar seis anos. Até que o Brasil se deu conta, 
depois de um aparecimento cheio de estardalhaço do 
presidente João Baptista Figueiredo nas rádios e tele­
visões de tudo quanto é canto do Brasil, em plena 10 
horas da manhã, para anunciar que hoje o regime é de 
economia de guerra. Pelo tom das declarações, quan­
do foi comunicada a criação de um Conselho Nacio­
nal de Energia, o povo ficou imaginando mil e uma 
coisas. Mas que nada: as medidas continuam tímidas 
até, se comparadas com a gravidade da situação. 

Este ano, por exemplo, pagaremos pelo petróleo 
importado metade do dinheiro que for conseguido 
com as exportações. Somando as outras importações 
e o pagamento dos juros da divida externa ainda 
vamos ficar devendo. O arrocho inicial mais forte será 
em cima da agricultura, que consome apenas 2,5 por 
cento do petróleo importado, mas que a partir de 1° 
de janeiro do ano que vem não terá mais uma gota 
sequer de óleo combustível para movimentar seus 
secadores de produto. 

Veja a matéria das páginas centrais, onde se con­
ta "O Preço da Imprevidência" e ainda os fatos que 
vêm ocorrendo desde 1973, quando os árabes resolve­
ram valorizar o único produto que tinham para ven­
der: o petróleo. 'Eles sabem, e também todo mundo, 
que o chamado "ouro negro" estará com suas reservas 

Do leitor 

esgotadas até o ano 2020. Serão eles culpados em agir 
de!ita forma? 

A agricultura levou outro baque no início do se­
gundo semestre: a alta dos fertilizantes. O aumento 
foi tão grande que só na lavoura de soja os adubos re­
presentarão 28 por cento do dinheiro que deve ser 
aplicado na sua formação, contra os 12 por cento da 
safra passada. Os empresários contam as razões deste 
aumento, argumentando que os fertilizantes são víti­
mas da crise mundial de energia. Veja, a partir da pá­
gina 4, a reação dos agricultores, a palavra de um téc­
nico e a experiência de um produtor francês que disse 
um basta para os produtos químicos. 

Quando ninguém mais esperava para estes dias, 
depois de vários adiamentos, a fixação dos preços 
mínimos para as safras de verão, o Governo anunciou 
as prometidas~;. "agradáveis" surpresas. Para a soja, o 
aumento foi realmente surpreendente, se comparado 
aos últimos anos: 110 por ce.nto. Mas isto não quer di­
zer praticamente nada, pois o preço mínimo, a partir 
deste ano, não tem qualquer influência nos financia­
mentos de custeio. Além disso, a soja depende mais 
do mercado internacional do que de preços mínimos 
na sua comercialização. No geral, todos os preços fo­
ram reajustados a níveis maiores do que os esperados. 
Mesmo assim, os produtos de mercado interno - co­

i:no o feijão, milho e arroz - não receberam um incen­
tivo proporcional ao dado para a soja, como mostra a 
matéria da página 3. 

Se o agricultor está devendo Cr$ 2.871,56 muda 
em alguma coisa conceder um crédito de emergência 
de Cr$ 350,00? Veja na última página. 

O Dia do Colono foi comemorado de modo di­
ferente, este ano, por um grupo de agricultores de 
ljuí. Eles passaram o dia discutindo sobre a terra, e 
justificaram: "A situação não está para fazer festa". 

SI NO ICALISMO 
Ao ler a mesa redonda no COTAI ­

JORNAL n° 64, entre empregadores e 

trabalhadores rurais, nota-se um significa­

tivo avanço na consciência de classe dos 

trabalhadores na luta por sua participa­

ção política nas decisões de seus interes­

ses. 

tores, etc. O PT é, atualmente, a grande 

perspectiva da classe trabalhadora, pois 

este será dirigido por ela e com a direção 

do partido ligada unicamente aos traba• 

lhadores, e estes vigil antes para não se dei­

xarem trair por manobras e conchavos 

com os patrões. 

do em contato com a equipe de elabora­

ção deste jornal, · a fim de que possamos 

ter maiores informações de como podere­
mos adquiri-lo. 

Convém salientar que, por estarmos 

afastados dos grandes centros do país, 

torna-se bastante difícil nos por-mos a par 

dos mais recentes acontecimentos sobre 

esta atividade, que é de suma importância 
para nós. 

A desconfiança dos trabalhadores 

rnrais sobre o Partido dos Trabalhadores 
qL' surge, é muito válido, pois o PT nasce 

dentro das fábric.as e sindicatos dos gran­

des centros urbanos. Mas não se pode di­

zer que os interesses dos trabalhadores 

são diferentes. Não se pode dividir a clas­

se nestes termos. Este é um dos vícios 

desta sociedade de exploração, onde a mi­

noria de mais fortes governa de acordo 

com suas aspirações e interesses lucrati­

vos. Na reportagem foi colocada a falta de 

união do povo, e é lógica esta falta de 

união, na medida em que o sistema foi 

montado em cima da destruição e atrela­

mento de todos os meios de atuação dos 

oprimidos na luta pela conquista de seus 

direitos. 

Os trabalhadores rurais têm como 

função importantíssima a extensão do PT 

urbano para o meio rural, com a ampla 

mobilização dos agricultores em torno de 

seus problemas e após isto, a ampliação 

do programa e plataforma pol ftica do PT, 

colocando questões como a reforma agrá­

ria, enquadramento sindical, leis rurais, os 

A união do povo está na discussão 

dos problemas em casa, no campc, naco­

operativa, no sindicato. Este deve ser de­

satrelado e unicamente dos trabalhadores 

na mobilização para a solução dos proble­

mas comuns. 
Alexandre Duarte Dai/apícola 

Estudante 11° grau 
Porto Alegre - RS 

LEITURA 

Tive a oportunidade de ler um 

exemplar deste jornal e gostei muito. Gos­

taria se possível, fazer parte dos que ore­

cebem. 
Sendo só para o momento, anteci­

po meus agradecimentos. 
Benedito Otavio Rocha 

Poços de Caldas - MG 

ISOLADOS 

Há muito temos conhecimento do 

sucesso e aceitação do "COT RIJO R NA L". 

por parte daqueles que percorrem a trilha 

do cooperativismo. E é com o pensamen­

to voltado para avolumar nos50s conheci -

Marco Aurélio de Sousa Martins 
Eng. Agrônomo. 
Tucuruí-PA 

ANIVERSARIO 

O Cotrijornal receb"eu durante este 

mês diversos cumprimentos por seus seis 

anos de circulação, completados em 20 de 

julho. Foram eles de Adão Juvenal de 

Souza, da MPM Propaganda; Museu An­

tropológico Diretor Pestana, da Fidene, 

de ljuí; Celito de Grandi, delegado regio­

nal do Trabalho; Leonidas Ribas, secretá· 

rio Estadual da Educação; Cohab-RS; Hé­

lio Dourado, diretor do Grêmio Foot-Ball 

Porto-alegrense; José Amaral de Souza, 

governador do Estado; Octávio Germano, 

vice-governador do Estado; Cláudio Ro­

berto Pereira, da Salles-1 nteramericana de 

Publicidade; dos deputados Victor Fac­

cioni e Rubi Diehl; da Assessoria de Co­

municação Social da Secretaria da Justi­

ça do Estado; de Attila Sá d'Oliveira, se­

cretário do Meio Ambiente de Porto Ale-

mentos nesse campo, que estamos entran- gre. 



Pre~ounfnimos 

BONS, MAS NEM TANTO 
Por que o Governo deu um aumento de 110% no preço mlnimo da soja se ele pouca influência 

tem na comercialização do produto e agora está desvinculado dos valares de custeio da lavoura? Esta foi 
uma das surpresas dos novos preços mfnimos para as safras de·verão, divulgados dia 6 de agosto. A outra é que 

não foram dados ao feijão, ao milho e ao arroz, culturas para as quais havia a promessa de preços mais 
estimulantes, uma proporção igual de aumento. E isto que eles vêm sendo anunciados como 

produtos essenciais para "encher a panela do brasileiro", uma das ditas prioridades do atual Governo. 
Mais uma vez ficou provado que o grande incentivo vai mesmo para as culturas de exportação. 

Era para ser antes de julho. Foi 
transferido para o dia 11. Não saiu. Nem 
no dia 18. Acabou passando o julho.e o 
anúncio do preços mínimos para as cul• 
turas de verão não aconteceu. Quando 
ninguém mais esperava para antes da me· 
tade de agosto, veio a surpresa na segun· 
da-feira, dia 6. Delfim Netto, ministro da 
Agricultura anunciou os novos preços 
dois dias antes da reunião do Conselho 
Monetário Nacional, que acabou só con­
cordando com os valores divulgados. 

"Não dá para entender os cálculos 
adotados na fixação dos preços", comen­
tava o Paulo Roberto da Silva, agrônomo 
da Cotrijuí, ao analisar os níveis de au­
mento que foram concedidos. No caso da 
soja, por exemplo, que sofreu um aumen• 
to de 110% em relação ao preço do ano 
passado, as duas fórmulas que poderiam 
ser adotadas neste cálculo a partir dos 
Valores Básicos de Custeio, alcançariam 
um valor menor: Cr$ 281,90 ou Cr$ .... 
219,30. 

Pela primeira .fórmula, que inclusive 
vinha sendo anunciada extra-oficialmente 
por técnicos do Governo, o cálculo seria o 
seguinte: Valor Básico de Custeio, dividi­
do pela produtividade por hectare, e mui~ 
tiplicado por 1,66 (ou 60 por cento dos 
custos de produção por hectare). Pores­
ta fórmula o preço seria Cr$ 281,90 para 
a soja, Cr$ 551,82 o feijão, e Cr$ 163,43 
o milho. 

Outra fórmula que poderia ser ado­
tada é o Valor Básico do Custeio dividido 
pela produtividade por hectare e multi­
plicado por 1,25 (que é o equivalente a 
80 por cento dos custos de produção). 
que daria Cr$ 219,35 para o saco de soja. 

E por que dar um aumento tão 
grande para a soja, se o preço mínimo 
além de estar desvinculado do custeio, 
não é aquele normalmente operado no 
mercado? Todo mundo sabe que o preço 
da soja é regulado pelo mercado interna­
cional. Assim, para o produtor, o preço 
mínimo pouca importância tem. A preo­
cupação é a safra dos outros países, a 
oferta mundial de proteinas (girassol, 
amendoim, algodão, peixes, etc) e ocor­
rências políticas e econômicas em todo 
mundo: 

- Alguma coisa não está bem expli­
cada. Parece ser uma exigência dos agen­
tes financeiros este preço relativamente 
alto, para que eles tenham segurança ao 
conceder os créditos de custeio. O 
Proagro, como se sabe, é calculado em ci­
ma do preço mínimo. Então, se o produ­
tor colher 15,5 sacos de soja, com este 
preço de Cr$ 315, tem condições de pa­
gar o Banco. Se colher só 10, o Proagro 
paga o resto. 

Como a partir dos valores de cus­
teio, concedidos tomando como base fai­
xas de produtividade, não s~ chega a este 
valor, Paulo Roberto acredita que, possi-

Agosto/79 

PRODUTO UNIDADE PREÇO MfNIMO VARIAÇÃO 
78/79 79/80 

Soja 60 kg 150,00 315,00 110,0 
Milho 60 kg 108,00 185,40 71,7 
Arroz 50 kg 182,00 320,00 75,8 
Feijão 60 kg 369,00 612,00 65,8 

Obs: ainda estão incluídos na política de preços mínimos o amendoim, 
girassol, gergelim, mamona, menta, babaçu, sorgo, castanha caju, cas­
tanha Brasil, guaraná, algodão, seda, juta/malva, mandioca, cera car­
naúba, sisai e rami. 

velmente, o Governo tenha se baseado 
nos cálculos da Fecotrigo, que estimou 
em Cr$ 313,00 o custo de produção da 
soja em lavouras cultivadas em sucessão 
com trigo e de Cr$ 333,00 para lavouras 
isoladas (isto antes do aumento do óleo 
diesel, fertilizantes e alguns defensivos). 

O preço realmente superou as ex­
pectativas, afirma o Paulo Roberto. Só 
que ele pouco interessa agora para o pro­
dutor de soja. Ele está inclusive abaixo 
dos preços atualmente praticados (uma 
média de Cr$ 350,00) e será, sem dúvida, 
bem inferior aos preços de comercializa­
ção da próxima safra. 

E O INCENTIVO? 
O que não dá para entender é a ra­

zão de a soja ter recebido um aumento 
tão maior do que as culturas que, como 
diziam, seriam mais incentivadas: arroz, 
feijão e milho. 

O feijão, por exemplo, produto 
essencial na alimentação do brasileiro, foi 
o que menor percentual de aumento re­
cebeu: 65,8. De Cr$ 369,00 o saco de 60 
quilos ele passou a ter um preço mínimo 
de Cr$ 612,00, o que está perto daquilo 
que hoje os produtores gostariam de re­
ceber (veja matéria na página 8). Só não 
dá para esquecer que este preço estará va­
lendo para a próxima safra que será colhi­
da em dezembro. Até lá já estará mais 
uma vez defasado. 

Esta é uma das razões pela qual o 
ministro Delfim Netto não tinha muita 
pressa em fixar os preços mínimos, na 
tentativa de aproximá-lo mais dos preços 
de mercado. É que já sabe que os minis­
tros da área econômica (do Planejamento 
e Fazenda, por exemplo) dificilmente 
vem engulindo, nestes anos todos, os pre­
ços que o ministro da Agricultura, qual­
quer que ele seja, venha a sugerir. Cada 
um defende a sua: uns tentam conter o di­
nheiro e o outro procura largar. 

faixas de produtividade e ainda por apli­
cação, ou não de calcário? 

Enquanto isto, o produtor fica es­
perando. Sem saber o preço que recebe­
rá é bem mais difícil definir qual a área 
de plantio e qual a cultura a formar. 

Para o milho, os Cr$ 185,40 estabe­
lecidos (aumento de 71, 7% em relação ao 
preço anterior, de Cr$ 108,00), também 
não parece ser ruim. Hoje, por exemplo, 
quando estão sendo comercializados ape­
nas os excedentes de safra, o preço fica 
oscilando entre Cr$ 203, e Cr$ 204,00. 
Mas o incentivo não foi tão grande como 
o prometido, pois é rotineiro que no iní­
cio da safra, aí por novembro - dezem­
bro, o produtor s6 ganhe realmente os 
Cr$ 185,40, ainda mais se a produção no 
geral for boa. 

Agora o caso do arroz: o preço de 
Cr$ 320,00 por saco de 50 quilos repre­
senta um grande avanço se comparado aos 
Cr$ 182,00 que estavam vigorando. Mas 
ainda é um preço inferior à expectativa 
do custo efetivo da produção, calculado 
pelo I RGA (1 nstituto Riograndense do 

Arroz) em Cr$ 364,00 antes do aumento 
de 50% do óleo diesel. Seu custo atual de­
ve ir para mais de Cr$ 400,00 seP.undo os 
cálculos da Fearroz (Federação das Co­
operativas de Arroz do Rio Grande do 
Sul). 

UM PJ;: ATRÁS 
O Governo sempre tem usado como 

argumento para não dar um preço mais 
compensador às culturas não exportáveis 
a necessidade de manter em níveis mais 
acessíveis os preços para o consumidor. 
Mas o1a verdade, sabemcs que esta justifi­
cativa não é muito válida. Entre o preço 
que ganha o produtor por aquilo que ven­
de e o que paga o consumidor, ficam mui­
tos cruzeiros na mão dos atravessadores. 
Assim no feijão, no milho, nas verduras, 
nos legumes. Em tudo. O consumidor pa­
ga caro e o produtor não ganha o suficien­
te. 

São ruins estes preços? Em princí­
pio parece que não. Pelo menos os per­
centuais concedidos, de uma forma geral, 
são bem mais expressivos que nos anos 
anteriores. Mas alguma coisa não está bem 
contada em toda história, principalmente 
em relação à soja. O Paulo Roberto, por 
exemplo, que é o responsável pelo plane­
jamento técnico da Cooperativa, afirma 
que ficou com um "pé atrás". 

O problema sempre foi o preço dos 
produtos. Crédito, na verdade, apesar de 
atingir a poucos produtores, existe. En­
tão, não é de duvidar que alguma coisa a 
mais possa acontecer para mudar um pou­
co o panorama. Se o agricultor agora, .por 
exemplo, reclamar de outros aumentos 
que possam onerar os custas de sua lavou­
ra - óleo, fertilizantes, defensivos, etc. -
não é de duvidar que o pessoal venha com 
a seguinte justificativa: "ué, mas vocês 
não ganharam bom preço pelos produ­
tos?" E daí? 

Isso sem contar que os técnicos res­
ponsáveis por sua elaboração andavam 
perdidos nos cálculos. Como definir um 
preço único, se cada cultura recebeu um 
valor básico de custeio diferenciado por Maior aumento ficou com a soja 

COTRIJOR~AL 
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NA CARONA DO 
OUTROS AUMENTOS 

Seu Erno Mertinf levou um susto na hora em que foi fazer sua 

reserva de sementes e adubo para a lavoura de soja. O adubo que ele 

queria, a fórmula 4-28-20 estava custando Cr$ 7.800,00 a tonelada 

contra os Cr$ 4.490,00 que pagou na safra passada. "Assim 

não vou poder adubar a lavoura este ano. Se inventa de vir outra 

frustração não vou agüentar pagar o financiamento". 

Não foi só seu Erno quem pensou assim. Realmente o susto é 

grande. Tão grande como o aumento que sofreram todos 

fertilizantes ensacados, numa média de 68%. Tanto que para a 

lavoura de soja, os fertilizantes vão representar um investimento 

de 28% sobre total que o agricultor vai aplicar na sua formação, 

contra os 12% que este ítem contava na safra passada. 

O mais fácil de acontecer, nesta ho­
ra, é o agricultor economizar alguns qui ­

los de fertilizantes na preparação da terra. 

Deixar de comprar ele não pode, porque 

o financiamento da lavoura está condicio­
nado ã aquisição de adubos. Se plantar 

com semente própria é ele mesmo quem 
decide. Mas no que depender de bancos, 

só o que resta é comprometer tecnica­

mente sua lavoura, aplicando menores 
quantidades do que o recomendado. E is­
to muitos já prometeram fazer, "pois se 

dá outra estiagem, o adubo até vai ajudar 
a queimar mais rápido a planta", como di­

zia o seu Erno. 
O pior é que ao anunciar os valores 

básicos de custeio para as próximas safras, 
o Governo não considerou este aumento. 
No caso da soja, por exemplo, o financia­

mento de custeio aumentou em relação 
ao do ano passado apenas 17 por cento, 
mesmo que ele. agora passe a at.r y · r nas 
regiões onde ocorreu frustração de safra, 
a 100 por cento: 

Para entender este reajuste tão gran­

de nos fertilizantes é praticamente neces­

sário que se saiba muita coisa de econo­
mia internacional, jogos de interesse e as­

sim por diante. Que a situação econômica 

mundial não está muito fácil, com crises 

por tudo quanto é canto e preços que so­

bem vergonhosamente, muita gente já es-

tá sabendo. Afinal, se sente na carne estas 

coisas. O difícil, porém, é perceber o por 

quê destas coisas. 
Bons tempos aqueles em que os fer­

tilizantes tinham subsídio de 40%. O pes­

soal ainda não deve ter esquecido, pois 
faz pouco tempo que isto foi eliminado. 

Na verdade ele existiu só por dois anos, 

em 1976 e 77, quando o produtor além 

destes 40%, só pagava o juro normal de fi­

nanciamentos agrícolas, na base de 15% 

ao ano. Também ainda não se esqueceu 
porque deixou de existir este subsídio: o 
golpe do adubo papel. Pelo menos umas 

2.500 pessoas se envolveram nesta trama, 
até hoje não bem esclarecida. O resultado 
é que acabou o subsídio. Só o que conti­

nua subsidiado é o juro sobre fertilizan­
tes, que não incide sobre os financiamen­

tos contraídos pelo produtor. 

A DEPEND~NCIA 

Este aumento de 68 por cento foi 
concedido pelo CIP (Conselho I ntermi­

nisterial de Preços), atendendo um pedi­

do das indústrias de fertilizantes. Como 
argumento, os empresários mostraram os 

balanços do último ano, onde, invariavel­

mente o resultado foi negativo, e ainda 

uma série de ocorrências no mercado in­
ternacional (veja a matéria abaixo). 

"Vítimas da crise" 
A situação atual das indústrias e as 

causas que provocaram este aumento, são 

apresentadas, em nome do Sindicato de 

Indústrias de Adubos do Rio Grande do 

Sul, pelo empresário Antônio Cortez, che­

fe da área de suprimentos da CRA (Com­

panhia Rio-grandense de Adubos). Ele de­

senrola um novelo bem extenso, onde es­

tão envolvidos uma série de fatos que ten­

tam explicar a necessidade e a validade 

deste aumento. 
O primeiro que aparece é a crise po­

l ltico-religiosa do Irã. Este Pais do Orien­

te Médio, viveu nos primeiros meses do 

ano uma revolução popular que derrubou 

um verdadeiro Império das 1.001 Noites, 

comandado pelo xá (o equivalente a um 

rei) Reza Pahlevi. Ele foi substituldo por 

lideres religiosos, que fizeram do Irã (a 

antiga Pérsia dos livros escolares) uma Re­

pública Islâmica. 
Se não fosse a importância do Irã 

no fornecimento de petróleo para o mun­

do inteiro, talvez esta revolução não levas­

se a conseqüências tão desastrosas para a 

economia mundial. Mas não é bem assim: 

o Irã é o segundo maior produtor de pe­

tróleo do mundo, extraindo de seus poços 

4 milhões de barris diários. Só para com­

parar: no Brasil foi fixada num máximo 

de 960 mil barris por dia a importação de 

petróleo. Assim da para ver que a crise 

iraniana, quando inclusive foram suspen­

sas por um período de tempo as exporta­

ções, trouxe conseqüências, tanto direta 

como indiretamente, para o Brasil e todos 

outros pafses importadores de petróleo. 

Um segundo ponto a considerar, se-
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gundo Cortez, são os novos aumentos 

"normais" de preços do petróleo pela 

OPEP (Organização dos Pafses Exporta­

dores de Petróleo). Ele explica o por quê 

de normais entre aspas: 
- Por "normais" entendemos os 

reajustes anuais que sofre o petróleo para 

compensar a perda de poder aquisitivo 

pelo dólar. "Anormais" chamamos aque­

les por tonelagens adicionais que necessi­

taram os consumidores pela interrupção 

de fornecimento pelo Irã. 
INSTABILIDADE 

E o caso não é só com o Irã: todo 

Oriente Médio vive um clima de instabili­

dade polltica. t uma região de solos ricos 

em minérios, em petróleo. Só que a rique­

za que a exploração do petróleo propor­

cionou nos últimos anos, está concentra­

da nas mãos de poucas pessoas que tem 

acesso ao poder ou em volta dele andam 

circulando. E a velha briga entre árabes e 

o pequeno Estado de Israel, por questões 

religiosas, territoriais, ideológicas, polfti­

cas etc., é algo que está sempre presente. 

Como se não bastasse tudo isto, 

existe ainda, talvez como conseqüência 

ou por causa destes fatores, a instabilida­

de do dólar. A moeda americana, que é 

empregada em todos negócios internacio­

nais de exportação e importação, vive 

uma fase critica, alcançando as menores 

cotações dos últimos anos. Com isto, o 

dólar remunera fracamente a todos os 

palses produtores e exportadores de ou­

tras áreas que não os Estados Unidos. 

Quer dizer o seguinte: fora dos Estados 

Unidos, todos os outros pafses estão re-

clamando dos preços que obtém, em dó­

lar, pela exportação de fertilizantes e ou­

tros produtos. 
Cortez então conclui: 
- t um conjunto de forças interca­

ladas, não diretamente ligadas a fertilizan­

tes, mas que poderão causar uma revira­

volta maior ainda no panorama mundial 

de oferta e demanda de fertilizantes. 
PARTE POR PARTE 

Cortez começa então a contar, por 

partes, como está a situação de cada um­

dos elementos de maior importância na 

fabricação dos adubos para agricultura: 

A amônia anidra, um derivado do 

petróleo, que junto com a uréia e sulfato 

de amônia, é um dos principais produtos 

que permitem a sintetização do Nitrogê­

nio, está mostrando uma tendência de al­

ta nos preços em todos mercados mun­

diais. A causa principal seria o corte nos 

fornecimentos de gás natural pelo Irã. Na 

área do Nitrog~nio, balançou ainda o mer­

cado a venda de 400 mil toneladas de 

uréia para a lndia pela Nitrex, uma das 

multinacionais que controla o setor de fer­

tilizantes no mundo. Só para comparar: 

ano passado o Brasil importou para aten­
der todas suas necessidades 361. 154 tone­

ladas de uréia. Além disto, há agora uma 

carência mundial de sulfato de amônia, 
que até janeiro deste ano era o produto 

com maior disponibilidade no mercado 

internacional. A falta de sulfato foi pro­

vocada, segundo Cortez, por algumas ven­

das de grande volume realizadas por parte 

dos produtores americanos a um preço 

considerado baseante reduzido (aproxima• 

Baggio: hora do filé mignon 

Elas realmente não são poucas e 
acabam influindo de alguma forma no 

mercado brasileiro de fertilizantes. Afinal, 
a dependência do Brasil nesta área é prati­

camente total. Ano passado, por exem• 
pio, importamos mais de 70 por cento da 

matéria prima necessária para a produção 

destes fertilizantes, segundo informação 

do Sindicato dos Adubos e Cola do Esta• 

do de São Paulo. E não é exatamente por 
falta absoluta de matéria prima nacional. 

De Nitrogênio, que é um derivado dope­
tróleo, o Brasil pouco produz. De Fósforo 
(o P das fórmulas de fertilizantes), exis­
tem algumas jazidas que, de acordo com 
os técnicos, são anti-econômicas para ex­

ploração. O preço final acaba sendo maior 
que o da matéria prima importada, Já de 

Potássio (o K das fórmulas), não temos 

absolutamente nada, importando 100 por 

cento do que é necessário para atender a 
procura. 

damente 60 dólares a tonelada contra os 

82 dólares que vigoravam no Brasil em 

outubro do ano passado). Com isso, os es­

toques ficaram reduzidos a nfveis relativa­
mente baixos. 

Na área dos Fosfatados, de onde se­

rá obtido o Fósforo presente nas fórmulas 

de adubo, a situação não é muito melhor. 

O ácido fosf6rico, por exemplo, se tornou 

o produto mais critico. Explica-se: é uma 

das vitimas diretas, junto com a amônia, 

da crise iraniana. O Irã havia se compro­

metido a vender ácido fosfórico e enxofre 

para lndia e África do Sul. Mas acontece 

que o Irã simplesmente interrompeu suas 

exportações. E a Á fricp do Sul, que havia 

entrado no mercado para comprar entre 

400 a 500 mil toneladas de ácido fosfóri­

co, exatamente no perfodo da safra ameri­
cana, (que vai de março a junho) é o 

maior fornecedor para o Brasil deste pro­

duto. Então, se faltou produto na África, 

faltou também para o Brasil. 

Além disso, existe um fator novo 

nos Estados Unidos: os consumidores se 

mostraram mais interessados em comprar 

ácido fosfórico do que supertriplo para a 

fabricaçaõ de fertilizantes líquidos. Isto 

então causou uma maior procura de ácido 

em todos Estados Unidos, se refletindo 

também na escassez de supertriplo atual­

mente no mercado americano. Só que 

mesmo existindo este aumento na pro­

cura de ácido fosfórico nos últimos anos, 

apenas um pais, em todo mundo - o Mar­

rocos, que fica no Norte da África - fez 

investimentos na construção de novas fá-
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Fertilizantes 
A ESPECULAÇÃO 

Adelar Baggio, coordenador do cen­

tro de Ciências Agrárias da Fidene, de 

ljuí, acredita que realmente o panorama 

mundial é, em parte, responsável ·por estas 

coisas. Mas não se pode esquecer que sem­

pre, em épocas de crise, alguém sai ga­

nhando alguma coisa. Existe uma especu­

lação muito grande e uma série de jogadas 

no mercado, (o que é uma característica 

das economias capitalistas) que são, efeti­

vamente, baseadas em fatos reais. A crise 

no Irã no início do ano, um dos maiores 

fornecedores mundiais de petróleo (e por­

tanto das matérias primas necessárias para 

a produção de nitrogenados) é uma reali­

dade, assim como uma série de outros fa­

tos apresentados pelos empresários, não 

deixam de ser verdadeira. Só que al­

guém, por trás de tudo isto, deve estar le­

vando uma boa fatia do bolo. Além disso, 

é muito cômodo atribuir à "crise" de 
energia, o papel de vilão da história. · 

Baggio lembra ainda a rearticulação 

que existe, no mundo inteiro, na produ­

ção de alimentos e íertilizante~. A µupu­

lação cresce e precisa de comida. Então os 

proprietários dos alimentos e fertilizantes, 

estão tentando assumir o comando das 

coisas, criando tecnologia e a impondo 

como a melhor forma de atingir este obje­

tivo. Isto, obviamente, desequilibra o 

mercado e favorece aos grandes grupos. 

OFERTA E PROCURA 

Conta ainda aí a lei da oferta e da 

procura. Hoje é difícil conceber a produ­

ção de alimentos sem a aplicação de adu­

bo na terra. Realmente as produtividades 

alcançadas por lavouras que empregam in­

sumos modernos, mal pode ser compara­

da aos tempos de antigamente. 

Se a procura de fertilizantes é alta, 

os preços sobem. Basta ver no ano passa­

do, na época do plantio do trigo, quando 

Cortez: evitar 01 estoques 

bricas, que só entrarão em produção de­

pois de 1980. Mesmo assim, esta nova 

produção possivelmente já está compro­

metida devido a escassez de produto que 

está sendo esperada para o segundo se­

mestre deste ano. 
Na área do Potássio (o K das fórmu­

las de adubo) este ano de 1979 será lem­

brado pelos produtores como aquele que 

of&receu os melhores preços nos últimos 

20 anos. E isto que o Potássio sempre foi 

o produto mais barato em relação ao Ni­

trogênio e ao Fósforo. Explica Cortez: 

- A gente nota um concentrado es­

forço para aumentar os preços do produ­

to. Isto se deve possivelmente em conse­

qüência de um fator importantíssimo e 

pouco observado até agora: os preços e 

disponibilidade de cloretos de potássio 
estão agora nas mãos dos canadenses. Eles 

controlam hoje, não apenas o mercado in­

ternacional como até mesmo o america-
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as empresas de fertilizantes vendiam seus 

produtos com preços até abaixo da tabela 

permitida pelo CIP (Conselho lnterminis­

terial de Preços). 1 nteressava, na época, li­

quidar os estoques e faturar aquilo que 

fosse possível, já que a procura era peque­

na. Este ano aconteceu o inverso: muita 

gente plantou trigo (talvez buscando uma 

recuperação depois da safra frustrada de 

soja) e muito adubo foi colocado na ter­
ra. 

Há ainda outra coisa a considerar, 

conforme a idéia de Baggio: este é um 

momento típico do final de um ciclo. No 

caso o da soja. É a hora em que alguns 

agricultores estão bastante convictos de 

que a soja não é mais o melhor negócio, 

que existem outras culturas que, mesmo 

com um investimento maior ou igual, po­

dem render mai~. Só que toda estrutura 

das propriedades agrícolas está voltada 

para a soja: são máquinas, financiamentos 

a pagar. etc. E isto não se muda de uma 
hora para a outra : 

- Agora as indústrias estão sabo­

reando seu filé mignon. E estão certas, 

pois sabem que ainda por algum período 

muitos agricultores produzirão soja. E 

este agora é o ponto alto de seu negócio . 

BAIXA FERTILIDADE 

Mesmo que não se plantasse apenas 

soja - que é o caso mais expressivo - ou 

arroz ou milho, seria ainda preciso adubar 

a terra. O solo gaúcho, por exemplo, apre­

senta em sua grande maioria (80% da 

área) uma baixa fertilidade natural. O 

mesmo acontece na região do Mato Gros­

so do Sul onde a Cotrijuí está instalada. 

É muito grande a carência de fóstoro e 

matéria orgânica nestes solos, exatamen­

te aquilo que vai dar ã planta a capacida­
de de produzir. 

Os solos de quase toda região Pio­

neira da Cooperativa, por exemplo, têm, 

no. Acontece que houve uma diminuição 

na produção de cloreto nos Estados Uni­

dos em virtude da exaustão das minas do 

Novo México. Com isso, o Canadá se tor­

nou o maior responsável pelo mercado in­

ternacional de cloreto. 
IMPOSIÇÕES 

Um fator novo, e que traz um ar 

mais sério ainda a todo este panorama, é o 

da disponibilidade de vagões ferroviários 

em Houston, que é um dos principais por­

tos americanos. A empresa ferroviária que 

domina este meio de transporte, impôs 

aos grandes produtores 2mericanos de clo­

reto um regime diferente de locação de 

vagões. Assim, cada uma das empresas 

tem à sua disposição apenas uma percen­

tagem do número de vagões que recebeu 

nos últimos anos. O por quê desta imposi­

ção Cortez não sabe explicar: 

- O que se sabe é que esta falta de 

vagões ferroviários tem o mesmo efeito de 

uma suspensão prática das exportações, 

pois ninguém arriscará mandar um navio 

para Houston sem garantia de que vai po­

der carregar o produto. Isto então está 

criando sérios problemas para o Brasil. 

Acontece que mesmo os Estados 

Unidos não extraindo potássio de suas 

minas, ele continua sendo um dos maiores 

exportadores de cloreto do mundo intei­

ro. Os fabricantes compram o produto do 

Canadá, neste caso, e depois vendem a ou­

tros países. 
Em relação ao Enxofre, de onde se 

produz os sulfatos empregados no benefi­

ciamento da rocha fosfática natural, a si­

tuação é muito estranha: existe uma gran­

de disponibilidade do produto no merca­

do mundial, com o Canadá e os Estados 

Unidos mantendo verdadeiras montanhas 

de enxofre nos parques das fábricas. Mas 

o preço sobe. Cortez explica porque: 

em condição natural, de 1,5 a 2 partes 
por mil.hão de Fósforo, quando para pro­

duzir são necessárias 9 partes por milhão. 

O Luiz Volney Mattos Viau, agrônomo da 

Cotrijuí, explica melhor este negócio: 
- Considerando uma camada de 

- Os americanos e canadenses con­

trolam a movimentação do enxofre, mas 

nenhum dos dois países pode economica• 

mente aumen _.,r suas exportações para o 

mercado internacional. t que a falta de 

vagões ferroviários e terminais apropria­

dos têm mantido a capacidade de forne­

cimento dos dois países a níveis mais bai­

xos do que poderiam formar. Além disso 

existe a crise do Irã, reduzindo de 500 a 

700 mil toneladas a oferta de enxofre no 

mercado, sem contar o severo inverno na 

Polônia (outro grande fornecedor), que 

não pode cumprir integralmente seus con­

tratos. 
Neste caso do enxofre, segundo 

Cortez, foi criada uma falta mundial de 

movimentação de produtos e não propria­

mente de produtos. Só que para os com­

pradores o efeito é quase o mesmo: me­

nor disnonibilidade e preços mais altos. 

Tudo isto provocou uma tremenda 

elevação nos custos das matérias primas e 

fertilizantes importados pelas indústrias 

brasileiras. E é preciso somar ainda a es­

tes reajustes, a desvalorização do cruzeiro 

em relação ao dólar. Se em outubro do 

ano passado, quando as indústrias come­

çaram a sentir mais de perto os reflexos 

destes aumentos, cada dólar valia Cr$ . .. 

19, 15, em julho seu valor era Cr$ 26,115, 

o que representa um aumento de 36,3%. 

Desta forma, os reajustes nos preços de ma• 

térias e fertilizantes foram realmente 

bem mais expressivos, em variações que 

vão de 57% até 75%, dependendo do pro­

duto. 
Aumentos semelhantes sofreram os 

preços dos fretes. Do Golfo Pérsico, de 

onde é enviada a produção do Oriente 

Médio, o aumento foi de 81% em relação 

a outubro do ano passado. Da África para 

o Brasil de 54%; e da Europa de 48%. 

COTRIJORNAL 

terra com 20 centímetros de profundida­

de em um hectare, ela pesaria aproxima­

damente 2 milhões de quilos. Nesta quan­

tidade se teria, então, de 3 a 4 quilos de 

Fósforo, quando seriam necessários pelo 

menos 18 quilos. __.,. 

OUTRO AUMENTO? 

t por isto tudo que Cortez, sempre 

falando em nome do Sindicato de Adubos 

do Rio Grande do Sul, afirma que nem es­

tes 68 por cento de aumento são suficien­

tes para equilibrar os orçamentos das in­

dústrias. Tanto que o presidente do Sindi• 

cato, Ademir Schiavon, ficou ocupado 

durante duas semanas em peregrinações 

por gabinetes oficiais tentando conseguir 

um novo reajuste para este ano: 

- Este aumento mal compensa. os 

déficits que as empresas tiveram durante 

o primeiro semestre do ano. Se não for 

concedido um novo reajuste a situação fi­

cará muito difícil. 
Tanto que, segundo ele, as empresas 

estão importando apenas a matéria prima 

estritamente necessária para operar. Em 

alguns casos, os fabricantes inclusive redu­

ziram suas importações: 
- Hoje existe' falta de matéria pri­

ma em todo Pais. Em Saõ Paulo, por 

exemplo, não existem mais nitrogenados. 

A falta de ácido fosfórico no mercado fez 

com que duas empresas paulistas inclusive 

parassem sua produção. Hoje, no Rio 

Grande do Sul está em falta o cloreto de 

potássio, por um atraso de embalagens lá 

fora. 
A situação, segundo ele, é tão difí­

cil que alguns fabricantes estão sendo for­

çados a não entregar produto aos mistura­

dores, esperando melhores definições (no 

Rio Grande do Sul, das dezenas de empre­

sas instaladas, apenas três - a CRA, Adu­

bos Luschinger, Madorin e Fertisul - pro­

duzem fertilizantes. As demais são apenas 

misturadores) : 
- E quem se arriscar a ficar com es­

toques no final do ano, estará realmente 

muito mal. 
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O teor de matéria orgânica natural 
destes solos também é baixo em relação 
ao que seria necessário: são apenas de 2 a 
2,5% quando deveriam existir 5% de ma­
téria orgânica. Conta o Volney: 

- Não podemos, desta forma, dis­
pensar a adubação química . É uma reali­
dade da qual não podemos fugir. 

Mas e como se produzia antigamen­
te sem aplicar adubo, hem Volney? 

- É que antigamente se plantava 
em solos de mato, que possuem altas 
quantidades de elementos nutritivos. Ain• 
da hoje, nos solos das unidades Ciríaco e 
Charrua (que são solos pedregosos como 
na região de Tenente Portela) ou ainda 
Bagé e Ponche Verde (em Dom Pedrito), 
são necessárias doses mais fracas de ferti­
lizantes para obter uma boa resposta da 
terra. Estes solos têm um teor de matéria 
urgãnica maior. 

ADUBAÇÃO ORGÂNICA 

A adubação é uma necessidade tam­
bém nos tempos de hoje pois a estrutura 
de produção é diferente. Antes, quando 
se plantava de tudo um pouco, a preocu­
pação era alimentar a família e, quando 
possível, vender o que sobrasse. Hoje não: 
o agricultor se acostumou a plantar para 
vender. Aí precisa por adubo na terra 
mesmo para alcançar altas produtividades. 
O que pode mudar são as quantidades de 
fertilizantes a aplicar no solo. E esta adu­
bação, segundo Volney, pode ser tanto 
química como orgânica: 

- O que interessa é fornecer os ele• 
mentos nutritivos para o desenvolvimento 
da planta. Técnicamente a adubação orgâ­
nica é mais rica, pois além dos elementos 
maiores (Nitrogênio, Fósforo e Potássio), 
ela ainda tem elementos menores, que são 
chamados microelementos (Cobre, Mag-

Economia 
Seu Jaime Wender é um dos associa­

dos mais conhecidos lá em ljuí pelo capri­
cho com que leva sua propriedade, que fi­
ca no Parador. Pois seu Jaime agora aca­
bou de construir - ele mesmo - um tonel 
bem grande que vai usar para esparramar 
esterco líquido nas suas lavouras: 

- Quem me animou com isso foi o 
Waldir Groff, o veterinário da Cooperati­
va. Ele me disse que tinha um irmão, lá 
em Giruá, que tinha uma coisa assim. En­
tão eu, interessado na economia de adu­
bo, fui conversar com ele e ver como é 
que era isto. 

O tonel vai funcionar de uma ma­
neira bastante simples: colocado em cima 
de uma carretinha, seu Jaime vai deixá-lo 
perto das estrumeiras para encher até um 
tanto com esterco dos porcos, colocando 
um pouco de água junto. Depois, puxan­
do com o trator, a carretinha vai para a la­
voura, com o tonel em cima, quando se­
rá aberto um registro que controla a vasão 
do líquido que será esparramado na terra. 
E assim se vai passando de um canto para 
o outro, adubando organicamente estas 
lavouras. 

Construindo em casa mesmo o to­
nel, seu Jaime gastou Cr$ 7 .000,00 e cal­
cula que economizou uns 50% em seu 
custo. Ele também tem todo material que 
precisa: solda e assim por diante. Foi só 
.,.:;;nprar as folhas de alumínio e o regis­
tro e começar a trabalhar. Para se assegu-
rar do negócio ele fez até uma experiên­
cia: 

- Pegamos um tonel destes de óleo, 
botamos esterco e água dentro e esparra­
mamos lá num trecho onde se plantou al­
fafa. Foram 5 mil litros em menos de um 
hectare, e um trabalho muito difícil, por­
que o tonel não era apropriado. E para 
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nésio, Zinco e outros). Por si só ela já se­
ria suficiente, dispensando, quem sabe, os 
adubos químicos. O problema é que hoje, 
por uma questão de volume, não temos 
condições de substituí-los integralmente. 

Realmente, uma adubação orgânica 
bem feita exige grandes quantidades de 
matéria, seja estrume ou seja palha. Um 
hectare exige de estrume, por exemplo, 
uma quantidade que varia de 300 a 500 
toneladas para aumentar em 1% seus ní­
veis de matéria orgânica, ( isto consideran­
do a camada de 20 centímetros. As reco­
mendações normais para adubação são de 
30 a 40 toneladas). Mas produzir tan­
tas toneladas de estrume na proprieda­
de é que são elas. Um leitão, por exem­
plo, em um período de seis meses (que é 
mais ou menos o tempo que leva para se 
desenvolver até o abate) produz uns 600 
quilos de estrume. Então, considerando 
só os leitões, seria necessária uma criação 
perto de 800 animais para melhorar só 
um hectare de cada vez. 

REDUZIR O QUÍMICO 

Mas o produtor pode adotar ainda 
outras medidas que aumentem o ·teor de 
matéria orgânica, reduzindo com isso a 
quantidade de adubo químico a ser em­
pregada. Diz o Volney: 

- Isto, é claro, dentro de um pro­
cesso racional, não pensando apenas em 
reduzir as quantidades de adubo e correr 
o risco de não produzir nada. 

A primeira medida que aparece, e a 
principal neste momento, é a prática de 
incorporação da resteva. O produtor (e os 
técnicos estão desconsolados com isso) 
oferece muita resistência em aproveitar a 
palha, preferindo queimá-la para reduzir o 
serviço na preparação do solo: 

- E isto quando nós todos sabemos 

Jaime: tecnologia própria 

experiência, deixamos um trecho sem bo­
tar o estrume líquido. Só para ver a dife­
rença: onde foi este adubo a aveia já deu 
três cortes e está se aprontando para mais 
um. Onde não se botou não deu nenhum 
corte ainda. 

Hoje seu Jaime tem uns 250 porcos, 
mas está planejando aumentar a criação. 
Só precisa terminar de construir o novo 
chiqueiro, que ele mesmo e os filhos es­
tão se encarregando de fazer: 

- Nós agora estamos aproveitando 
muito pouco deste estrume. Agora, quan­
do tudo estiver pronto, a carretinha e o 
chiqueiro, daí sim não vamos botar nada 
fora. De primeiro vamos usar o esterco lí­
quido mais na alfafa, feijão, batatinha, 
deixando de lado estes adubos químicos. 
Depois, quando sobrar mais esterco, va­
mos ver se dá para adubar toda terra. 

Volney: adotar outras práticas 

que a incorporação da resteva de qualquer 
cultura é uma das práticas que mais vai fa­
vorecer a formação de matéria orgânica 
no solo. Queimando a palha o agricultor 
põe fora uma quantidade bem grande de 
adubo, além de favorecer a erosão. 

E qualquer palha se presta para a 
formação de matéria orgânica. A de trigo 
inclusive, que dificilmente é incorporada, 
é uma das melhores segundo Volney. 

A palha do trigo é rica em lignina, 
uma substância bastante resistente a áci ­
dos orgânicos, que origina a formação de 
matéria orgânica no solo. É por estas ra­
zões que a palha de trigo, mesmo que de­
more mais a se decompor do que a de so­
ja, vai formar uma matéria orgânica de 
grande valor, devolvendo ao solo muitos 
dos nutrientes retirados pela planta du­
rante seu desenvolvimento. Já a palha de 
sojà é rica em Nitrogênio, o que explica 
sua rápida decomposição. 

Outra prática que pode ~er adotada 
é a adubação verde. Com ela, se vai incor-

Tradição 
Esterco na lavoura é coisa antiga na 

propriedade dos Lorenzoni, na Colônia 
Santo Antônio, em ljuí. ~ uma área de 
70 hectares trabalhada em conjunto pelo 
pai, Gabriel, e os filhos Antônio e Joa­
quim. E não é só esterco que eles poem 
na terra, não. Eles fazem um composto, 
onde ainda misturam palha. 

Quem conta como a coisa funciona 
é o Antônio: 

- Já fazem mais de 15 anos que nós 
fizemos aqui este composto. Se come­
çou com bagaço de cana, depois passamos 
para a palha de soja e agora usamos a pa­
lha de arroz, coisa que pouco colono tem .. 

Explica-se: os Lorenzoni ainda têm 
um moinho, daqueles coloniais, onde be­
neficiam para toda redondeza o milho e 
o arroz que os vizinhos colhem. E toda 
aquela casca do arroz eles aproveitam pa­
ra adubar a terra: 

- A gente viu que isto era muito 
bom, acostumados que se estava a usar só 
o estrume, o que já era meio que uma tra­
dição da gente. 

O composto realmente não é muito 
rápido para ficar pronto. Leva coisa até 
de um ano, como explica o Antônio. 

Fazer o composto não é muito difí­
cil. Só que dá trabalho. Os Lorenzoni 
fizeram uma estrumeira atrás do chiquei­
ro e, de vez em quando, vão colocando a 
palha, formando uma camada de esterco 
e outra de palha e assim por diante. 

Como a criação dos porcos é peque­
na, numa média de 25 a 30 cabeças, o es­
terco que eles conseguem reunir também 
não é lá muita coisa. Tanto que levam 
quase um ano para encher a estrumeira, 
que tem uma capacidade de 15 toneladas 
de composto, o que não dá para adubar 
um hectare. 

COTRUORNAL• 

porar Nitrogênio gratuitamente no solo 
A adubação verde consiste em plantar 1 
guminosas, deixar crescer e depois incor 
porá-las no solo. Uma das finalidades dn 
tremoço, por exemplo, é esta. Ele é um,, 
leguminosa que através de bactérias qu 
se fixam nas raízes da planta, "pega" o 
Nitrogênio do ar, incorporando então est 
elemento ao solo e acelerando a formação 
de matéria orgânica. 

Os adubos químicos, por outro la 
do, não fornecem esta matéria orgânica 
que os elementos naturais têm condiçõe 
de formar. Eles aumentam os níveis d 
fertilidade do solo, mas também só fazem 
isso. E, na verdade, um solo fértil não é 
entendido apenas pela quantidade de ele 
mentos nutritivos que ele apresenta, ma 
também por características físicas, como 
porosidade, capacidade de retenção d 
água e melhoria na sua estrutura. 

Este ano entrou no mercado um 
adubo orgânico industrializado que não 
deixa de ter, porém, uma pequena quan 
tidade de adubo químico. Ele é resultado 
de um carvão mineral tratado para que 
seus elementos químicos possam ser apro 
veitados pela planta e enriquecido com 
pequenas quantidades de Nitrogênio, Fós 
foro e PotássiÓ (sua fórmula é 8-12-5) 
Uma das vantagens deste adubo é o pre­
ço : Cr$ 5.780,00 a tonelada contra os 
Cr$ 7.800,00 da fórmula 4-28-20 ou os 
Cr$ 7 .600,00 da 3-30-15, ambos adubos 
puramente químicos. E tem outra coisa 
ainda: uma tonelada deste adubo, corres• 
ponde a 35 toneladas de esterco. Se a ter­
ra não ganha muito ern NPK, ficam ex• 
pressivamente aumentados seus níveis de 
matéria orgânica. Só tem uma desvanta­
gem: os financiamentos para este adubo 
sofrem juros, exatamente por ele ser um 
produto orgânico. 

Antônio: comparar a produção 

- O ideal é botar de 40 a 50 tone• 
ladas de composto por hectare. 

Nas lavouras de área maior eles não 
estão adubando com este composto, 
por absoluta falta 'de material. Mas nas 
parreiras, na horta, no milho, na aveia e 
alfafa não deixam de plantar sem adubar 
a terra desta maneira: 

- Tem casos que a gente ainda 
completa com adubo químico, como 
acontece na aveia e no milho, por exem• 
pio. Mas é só comparar a produção de on• 
de se botou composto e onde não se bo­
tou. No milho, onde não se põe compos­
to, é só para ver como a planta ressente a 
falta de chuva. 

Tem muito trecho da área dos Lo­
renzoni que nunca viu o composto de per• 
to, isso só pela dificuldade em produzir 
grandes quantidades de cada vez: 

- No nosso caso, se a gente pudes­
se aproveitar todo esterco, também das 
vacas, acho que dava para adubar uns três 
hectares por ano. E se o composto for 
bem feito e colocado em boa quantidade 
só vai precisar adubação de novo dali uns 
quatro ou cinco anos. 
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O trabalho de adubacão . 

QUASE UMA OBSESSAO de um francês 
para quem 
a agricultura biológica é Telmo Frantz * 

Do dia 10 de abril ao dia 3 de maio 
de 1978 tive a oportunidade de conviver 
com uma família de agricultores do Leste 
da França, na pequena localidade de 
Oigny. Ali eles praticam uma agricultura 
biológica, não utilizando adubos quími ­
cos na reposição da fertilidade de suas ter­
ras. Só aplicam adubos orgânicos, princi­
palmente o composto de estrume e palha, 
e adotam um complexo sistema de rota­
ção de culturas. 

As atividades da família de Jean 
N ütinck, este agricultor francês, iniciaram · 
em 1962, sobre 100 hectares arrendados 
de seu pai, dedicando-se principalmente à 
produção de leite. Para tanto, mantinha 
em 1978, 42 vacas leiteiras, procurando 
estabilizar o plantel mais ou menos nesta 
média. 

Preocupado em obter bons rendi­
mentos, Nütinck foi desde o início muito 
sensível à modernização da produção. As­
sim, até 1969, encontrava-se na ponta da 
agricultura, seja no que se refere à meca­
nização, como na utilização de adubos 
químicos, herbicidas, inseticidas, trata­
mento e prevenção de doenças do gado 
bovino. 

MUDANÇA DECISIVA 

Aquele ano marcou também o iní­
cio de uma mudança decisiva : a passagem 
à agricultura biológica. A principal razão 
para o abandono da agricultura química 
foi, _segundo ele, as doenças do gado : 
"Nós havíamos conhecido altos rendimen­
tos até 1969, quando conhecemos tam­
bém as doenças do gado, para as quais o 
veterinário não podia fazer mais nada. 
Dois anos após adotarmos a cultura bioló­
gica, retomamos gosto à vida e o gado não 
está ma is sujeito às doenças" . 

Para o agrobiologista, o fundamen­
tal é pensar nas necessidades do solo e 
não apenas nas da planta. Se o solo está 
equilibrado na sua composição natural, 
ele favorece um crescimento normal da 
planta. Quando se pensa somente nas ne­
cessidades da planta, se tem a tendência, 
segundo eles, de perceber o solo apenas 
como um mero "lugar onde ela se fi­
xa " ou ainda um simples "depositário 
de NPK". Segundo os biologistas, essa 
forma de perceber a relação solo-planta 
tem como resultado final o desequilíbrio 
e a morte da t.erra. Os tratamentos artifi­
ciais de crescimento não têm, portanto, 
sentido para eles. 

Para um agricultor biológico, o solo 
é vivo e, como tal, deve ser respeitado em 
seus ritmos e características biológicas. 
Assim ele permanecerá vivo e será capaz 
de transformar e produzir a partir de suas 
próprias forças. Dentro desse raciocínio, 
se deveria incorporar à terra os elementos 
naturais orgânicos dos quais ela tem real­
mente necessidade para manter sua vida, 
cujo equilíbrio é constantemente ameaça­
do pela exportação dos elementos através 
da produção comercial. A constituição da 
terra é bem mais complexa e rica que a 
fórmula NPK. 

TRABALHO FAMILIAR 

Nütinck é casado e tem quatro fi­
lhos, três moças e um rapaz, todos estu­
dando no nível secundário. Na ocasião so­
mente a filha mais velha, de 19 anos, es­
tava em casa participando das atividades 
do dia a dia. O único rapaz, de 16 anos, 
faz o curso de técnico agrícol!I e deseja 
retornar para. casa e assumir a continui-
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Na fertilização, o essencial é o composto 

dade do estabelecimento. É raro o em­
prego de mão-de-obra assalariada, sendo 
a produção baseada no trabalho da fa­
mília. Mas em épocas de safra observa-se 
a presença de estagiários de Escolas Téc­
nicas. 

É preciso lembrar que na Europa 
o inverno é longo e rigoroso. Os animais 
permanecem estabulados durante 6 me­
ses, havendo a necessidade de produção 
de muita palha e feno. Nütinck colocava 
nos estábulos uma média diária de 12 qui ­
los de palha por animal que, misturada 
com o esterco e a urina, constitui a maté­
ria prima para o composto. A necessidade 
diária era em torno de 800 quilos de pa­
lha para 65 cabeças de gado, o que, multi­
plicando pelos 180 dias em que os ani­
mais permanecem estabulados, resulta no 
consumo de 144 mil quilos de palha du­
rante o período de inverno. 

Ele segue três tipos de rotação de 
cultura, que procuram respeitar as dife­
rentes características das parcelas de terra 
do estabelecimento. Elas são um elemen­
to fundamental da agricultura biológica, 
porque através delas procura-se manter o 
equilíbrio dos componentes do solo. Evi­
ta-se o cultivo seguido de plantas exigen­
tes, diminuindo assim a necessidade de in­
corporar fertilizantes. 

As forrageiras e leguminosas, além 
de servirem de alimento para os animais, 
apresentam ainda a vantagem de captar e 
fixar o Nitrogênio reduzindo a necessida­
de de recorrer a adubos. Durante a prima­
vera e o verâ"o, o gado pasta sobre as 
parcelas de pastagem temporária. Sua pre­
sença é também um fator de fertilização, 
na medida em que defecam e urinam no 
local. Nessa época, as vacas só são recolhi­
das para a ordenha, permanecendo duran­
te a noite nas pastagens. 

COMPOSTO ~ O ESSENCIAL 

O essencial da fertilização, porém, 
é realizada com o composto. Este é "fa­
bricado" durante o inverno. Uma vez por 
mês retira-se das estrebarias a mistura de 
esterco e palha pisoteada e compactada, 
com o auxílio de um carregador mecâni-. 
co. Essa matéria orgânica é colocada em 
montes de mais ou menos 1,5 metros de 
altura por 3 de largura (e de comprimento 
variável) próximos às parcelas de terra a 
serem adubadas. Ela fica coberta por uma 
fina camada de terra, permanecendo aí al­
guns meses, para deixar atuar os micro-or­
ganismos que transformam essa matéria. 
Na adubação, Nütinck espalhava 12 tone­
ladas por hectare com a ajuda de uma car-

reta especialmente adaptada para este fim . 
Ele não utiliza produtos fitossanitários e 
nem tratamentos para crescimento, pois 
eles são considerados inúteis e até mesmo 
prejudiciais à agricultura biológica. Todo 
esforço e toda lógica são relacionados à 
revitalização da terra. 

Segundo Nütinck, quando uma ter­
ra é viva e equil ibrada ela não permite o 
aparecimento de inços. A presença destes 
seria um sinal de carências ou desequil (­
brios do solo, assim como as espinhas no 
rosto podem revelar a presença de ele­
mentos tóxicos nos organismos. É por is­
so que os agrobiologistas denominam os 
inços de "corretores de carência" : eles in­
corporam ao solo o que esse necessita e 
expelem ou absorvem os elementos em 
excesso. 

MATANDO A TERRA 

Deste raciocínio resulta toda uma 
postura crítica diante dos agricultores 
que, desequilibrando o solo, provocam a 
multiplicação dos inços, sendo obrigados 
a adotar a tratamentos altamente tóxicos 
que prejudicam ainda mais a terra. Ata­
cando os "sintomas" (os inços) não se es­
tariam percebendo que estão matando o 
doente (no caso a terra) . 

O composto obtido através de ani­
mais alimentados com pastos "biológi­
cos", seria o único capaz de incorporar à 
terra aqueles elementos dos quais ela tem 
realmente necessidade. Isto seja pelas ca­
racterísticas de sua composição, seja pela 
sua capacidade de sofrer transformações 
adequadas quando incorporada à terra. 

Incompetente para julgar a valida­
de científica das posições de Nütinck, 
posso apenas testemunhar a ausência qua­
se total de inços em sua cultura. Enquan­
to isto seus vizinhos, que praticam a agri­
cultura química, os tinham em grande 
quantidade e, na época, estavam mais 

-preocupados pelo mau tempo que não 
permitia a aplicação de herbicidas. Igual­
mente pude observar que a média de vida 
útil de suas vacas antes de começar a pra­
ticar a agricultura biológica era de 8 anos, 
sendo agora de 12 anos. 

RESULTADOS ECONÔMICOS 

Parte da produção de Nütinck é 
vendida no chamado "mercado biológi­
co", no qual os produtos alcançam pre­
ços significativamente mais altos. No en­
tanto, a proporção é mínima. Assim, no 
caso do leite, cuja produção em 1977 foi 
de 165.348 litros (média anual de 3.936 
litros por vaca), apenas 1,47% foi vendi­
do neste mercado, entrando o resto no 
circuito normal. Desta forma, os resulta-
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dos econômicos relativamente bons alcan­
çados por Nütinck não se devem exclusi­
vamente a preços especiais, mas a todo 
um conjunto de medidas que não o dei ­
xam atrás de outros agricultores. 

A renda agrícola da propriedade, 
que alcançou o valor de 76.833, 30 fran­
cos franceses (aproximadamente, na épo­
ca, Cr$ 300 mil) depois de abatidas todas 
as despesas, é significativa para sua região, 
que é o Departamento da Costa do Ouro. 
Ela resulta, no meu entender, do esforço 
que Nütinck faz para reduzir ao mínimo 
a dependência externa. Em 1377, por 
exemplo, a compra exterior de ali menta­
ção para os animais representou apenas 
1.000 francos (aproximadamente Cr$ 4 
mil). Ele praticamente não tem despesas 
de corretivos e adubos. Na sua exploração 
nada se perde e tudo é re-incorporado à 
terra. Aparentemente todo esforço é fei­
to para reduzir os custos proporcionais. 
No que se refere à automatização das ati­
vidades, pelo aumento da força mecânica, 
Nütinck aceita despesas fixas mais eleva­
das. Ele não renuncia, portanto, a praticar 
uma agritultura moderna, mesmo não uti­
lizando adubos químicos. 

POSIÇÕES DE CRITICA 

O caso parece mostrar que com 
agricultura biológica também se pode ob­
ter bons lucros. O que é certo, no entan­
to, é que tal método exige muito mais tra­
balho, principalmente na fabricação do 
composto, e é inviável sem a presença de 
um grande número de animais. Este méto­
do parece, portanto, difícil de empregar 
em grandes culturas cerealeiras ou de 
grãos, como é o caso do milho, soja e tri­
go. É por esse lado que sérias críticas são 
feitas a esta prática. Segundo elas, a gene­
ralização da agricultura biológica reduzi­
ria drasticamente a produção mundial de 
cereais, provocando ainda mais fome do 
que a já existente no mundo. Por outro 
lado, porém, sabe-se que as chamadas "re­
voluções verdes", realizadas sobre mono­
culturas modernizadas de cereais, têm eli­
minado outros produtos básicos, favore­
cendo a concentração das terras e expul­
sando do campo milhares de pequenos 
produtores. Aliás, para ver isto, não é pre­
ciso ir muito longe. A agricultura biológi­
ca é ainda criticada porque é vista como 
elitista, na medida em que produz para 
um mercado estreito daqueles que podem 
pagar os altos preços dos produtos de 
qualidade. 

Seja como for, parece-me que esse 
método de cultivo nos leva a refletir por 
sua posição diante da terra, do solo e da 
planta, num momento em que a humani­
dade se dá conta de que eles também po­
dem morrer e de que são limitados. Mas 
tudo isto tem pouco sentido se o perce­
bermos fora do contexto das lutas e con­
tradições que se estabelecem pela apro­
priação das riquezas geradas pela agricul­
tura. Qualquer método ou técnica terá 
suas possibilidades reduzidas enquanto o 
móvel fundamental é somente o lucro e 
não o atendimento das necessidades ali­
mentares de todo povo. 

* Telmo é professor da Fidene e pas-
sou 3 anos na França, quando realizou es­
te estágio na propriedade dos Nütinck, 
como parte do curso de Desenvolvimento 
Agrícola do Instituto de Estudos do De­
senvolvimento Econômico e Social, da 
Universidade de Paris. 
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Qual é o problema do feijão? É clima? É a terra cansada que está negando a produção? 

Como ,j que se explica que há 10, há 15 anos atrás, o Rio Grande do Sul, 

sozinho, produzia mais de 250 mil toneladas de feijão e ano passado mal alcançou, 

segundo as estimativas, 110.600 toneladas? E quem é que não lembra a 

época de racionamento, lá por 1976, quando só se podia levar para casa um pacotinho 

de dois quilos de feijão? Até mesmo na colônia faltou o ºpretinho" um prato 

Todo agricultor sabe que o fe ijão é 

uma das culturas de maior risco, onde ó 

perigo de frustrar a safra só é comparado 

ao do t rigo. Mesmo assim tem gente que 

acha que o feijão ganha disparado se for 

feita uma aposta sobre qual das culturas é 
a mais difícil. É por isso, em parte, que 

muito agricultor não arr isca semear áreas 

maiores de terra, preferindo formar sua 

lavoura de verão com soja e milho : 

- "A gente ainda só planta portei· 

moso" diz o seu Lorivaldo Wagner da Ro­

cha, lã de Três Marcos, em Tenente Porte­

la, "para ver se tira para o gasto. A soja é 
uma planta garantida sempre. O trigo, se 
nega uma safra a gente arrisca outra, na fé 

de que vai melhorar. Mas o feijão quase 

vale mais a pena comprar do que plantar". 

OCLIMA 
O culpado nesta história de seu Lo· 

rivaldo plantar só um canteirinho todo 

ano, é para ele o clima, muito desajeitado 

e desparelho. Razão ele não deixa de ter, 

explica o agrônomo Celestino Dai Molin, 

pois o feijão exige temperaturas que não 

sofram muitas variações. É só esquentar 

ou esfriar demais que lá se foi a safra. Diz 

o Dai Molin: 
- O ideal é que a temperatura se 

mantenha nem acima de 24º C e nem 

abaixo de 21° C. Com temperaturas altas, 

por exemplo, existe uma menor fertiliza• 

ção das flores, que "morrem" antes mes­

mo de florescer. O calor em excesso tam­

bém pode provocar a queda das flores e 

legumes. Quando eles não caem, são legu­

mes pequenos, e ainda apresentam um 

menor número de grãos, o que dá um bai­

xo rendimento. Por outro lado, se as tem­

peraturas são baixas, também existe o 

problema de queda de legumes, que pode 

ainda ser provocado pelo excesso de 

chuva. 
Na safra passada, por exemplo, seu 

Lorivaldo plantou 3 bolsas no mês de se­

tembro. Na hora de colher, não tirou nem 

a semente : 
- Estava tudo quase vageado, na fa­

se da flor, e me apareceu no feijão a va­

quinha que terminou com tudo. Não co­

lhi nem meio quilo de grão. Gastei três sa­

cos de veneno para ver se acabava com a 

vaquinha, mas até desconfio que foi o ve­

neno que ajudou a acabar com tudo. E se 
estas vaquinhas aparecem, prã mim é por 

causa do clima, desparelho que nem só 

ele. 
AS PRAGAS 

São exatamente estas vaquinhas -

um inseto que alguns chamam também de 

brasileirinha e os técnicos de Díabrotíca 

specíosa - que não deixam outro agricul­

tor, o seu Eugenio Reimann, de Cedro 

Marcado, também em Tenente Portela, 

aumentar um pouco seu plantio de feijão: 

- Nunca plantei lavoura grande. Sem-
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que é até chamado tlpico do brasileiro. 

Eugênio: contra os venenos 

pre só uns poucos quilos para garantir o 

consumo da gente em casa. Acontece que o 

feijão é a primeira planta verde que aparece 

e, então, todo aquele bicharedo, que vem 

nem se sabe daonde, ataca a lavoura e 

acaba com tudo. E eu se é para passar 

veneno tóxico então nem planto. 

A safrinha, plantada em janeiro, Eu­

gênio nem foi colher: 
- As vaquinhas comeram tudo. Eu 

prefiro, depois que fiquei até uma vez no 

hospital intoxicado com os venenos, nem 

passar nada e deixar o bicharedo comer 

tudo. É mais fácil comprar feijão na cida­

de do que se arriscar a morrer com estes 

venenos. 
AS DOENÇAS 

Não foi apenas Eugênio o azarado 

com a frustração da safrinha. Em Portela, 

segundo Dai Molin, 100 por cento das la­

vouras de feijão financiadas tiveram que 

recorrer ao Proagro: 

- E não só pela infestação de pra­

gas mas também pela queda brusca de 

temperatura no mês de março, que liqui­

dou com as lavouras que estavam prome­

tendo uma colheita razoável. 
Um outro agrônomo da Cooperati­

va, o Hélio Pohlmann, é quem continua a 

conversa, explicando que não são real­

mente as pragas o maior problema técnico 

para o feijoeiro. O caso é que as varieda­

des em cultivo apresentam uma • baixa 

tolerância a moléstias : 
- E as moléstias são difíceis de con­

trolar e até mesmo quase impossível. O 
tratamento é caro e exige uma série de 

cuidados em sua aplicação que nem sem­

pre o produtor pode seguir. No controle 

das bacterioses por exemplo·, é preciso 

usar um produto à base de estreptomici­

na, que é um antibiótico, que não pode 

ser aplicado com sol. O ideal são aplica­

ções noturnas, o que é muito difícil de 

ser feito. 
E estes problemas com as doenças 

vêm acompanhando há tempos as cultu­

ras de feijão : 
- Eles são praticamente os mesmos 

Lorivaldo: planta de 18imoso 

de 20 anos atrás, porque as variedades em 

cultivo, de um modo geral, são antigas e 

pouco resistentes. O trabalho na pesqui­

sa de feijão quase que não existe e, por 

isso, não hã um lançamento expressivo de 

novas variedades. 

A COMERCIALIZAÇÃO 

Se os problemas do plantador de 

feijão acabassem por aí, até que a situa­

ção desta cultura poderia não ser tão di­

fícil. O brabo é que na hora de vender, 

depois de uma trabalheira imensa na co­

lheita, que é toda manual, não se conse­

gue um preço considerado justo. 

Acontece que o preço é regulado 

pelo Governo, pois o feijão é um produto 

de primeira necessidade na alimentação 

do brasileiro. Então o CIP, que é o Con­

selho · 1 nterministerial de Preços, e a 

Sunab, a Superintendência Nacional do 

Abastecimento, estabelecem um preço 

máximo de venda ao consumidor. Hoje 

ele é de Cr$ 12,85. Por outro lado, existe 

um preço mínimo a ser pago ao produtor 

de feijão. As vezes ele ultrapassa esse va­

lor, dependendo das condições do merca­

do. O mínimo estabelecimento para a sa­

fra do ano passado, que ainda esta sendo 

comercializada agora, é de Cr$ 369,00 o 

saco de 60 quilos (ou Cr$ 6, 15 o quilo). 

Mesmo existindo um preço máximo 

ele não é sempre cumprido. Há pouco, 

por exemplo, o preço foi liberado para o 

interior do Estado e mantido em Cr$ .. . 

12,85 nas capitais. E sabem o por quê? 

Porque estamos entrando em outra cri­

se no abastecimento de feijão. Tanto que 

o Governo autorizou a importação de 

100 mil toneladas de feijão preto para 

abastecer o mercado brasileiro. Até o fi­

nal do ano, segundo algumas previsões, 

pode faltar feijão de novo. E não só por 

falta de produto como também por espe­

culações que normalmente acontecem em 

épocas assim. Quem tem feijão segura, se­

ja em casa seja no bolicho ou nos grandes 

supermercados, esperando a elevação nos 
preços. 
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Nilson: deu sorte 

PREÇO JUSTO 

Mas nem por isto o produtor vai 

ganhar muito mais pelo que colheu.~ coi­

sa de cruzeiros que serão somados ao pre­

ço atual. Já acreditando que o preço pode 

subir, seu Nilson Schemmer Kempf, de 

Gamelinha, entregou em depósito os 20 
sacos que conseguiu colher na safra passa­

da. Até agora ele vinha guardando o pro­

duto em casa: 
- O preço que está hoje, Cr$ .... 

480,00 não é compensador. Tinha que va• 

ler no mínimo de Cr$ 700,00. Eu gastei 

Cr$ 700,00 em semente, Cr$ 900,00 

de adubo e vamos dizer que a mão de 

obra custou Cr$ 1.200,00. Ainda que 

não passei defensivo, porque os bichos 

só atacaram nas beiradas. 

Por que então a Cooperativa só 

paga Cr$ 480,00 pelo saco de 60 quilos 
se o preço final ao consumidor, isto con­

siderando que ele seja tabelado, será na 

verdade de Cr$ 771,05? Quem explica é 

o Walter Soliman Duarte, assessor de co­

mercialização da Cotrijuí : 

- O caso é que existe uma série de 

descontos e despesas que ocorrem na 

comercialização. Só o ICM, o Imposto de 

Circulação de Mercadorias, diminui Cr$ 

107,94 em cada de 60 quilos. Tem ainda 

o custo de embalagens, em saquinhos 

plásticos, de transporte, de recebimento e 

armazenamento e as quebras de beneficia• 

mento (grão quebrado, sujeira, etc) que 

são calculadas em 10% sobre o preço que 

o produtor recebe por saco. 

DESPESAS Cr$ 
(se de 60 kg) 

ICM 107,94 
Embalagem 
(12 se de 5 kg) 28,08 
Recebimento e 
Armazenamento 10,00 
Transporte 6,00 
Quebras de 
beneficiamento 48,00 

TOTAL 200,02 

Página 8 



Feij,_ão _____________________ _________ _ 

A maioria planta feijão apenas para o consumo próprio 

Somando tudo isto se chega a um 
valor de Cr$ 200,02, que diminuídos dos 
Cr$ 771,05 dá Cr$ 517 ,03. Diminuindo 
outra vez, agora vendo o preço pago ao 
produtor, fica um resultado de Cr$ . . ... 
91,03, que é a margem que resta à Coope­

rativa para comercializar no mercado o 
produto beneficiado: 

Preço ao consumidor 

Despesas 

Preço pago ao produtor 

Dif"rença 

Cr$ 771,05 
Cr$ 200,02 
Cr$ 480,00 
Cr$ 91,03 

- Dá uma margem de 12%, dos 
quais ainda deverão ser abatidos as despe­
sas de operação nos supermercados, como 
pagamento de funcionários, encargos so­
ciais, controle de estoques e assim por 

diante . 
Para o produtor, realmente, mesmo 

considerando tudo isto , o preço pago não 
é dos mais compensadores. Com isso até 
mesmo o Walter concorda : 

O problema é que o I CM pesa 
muito. 

O agrônomo Hélio Pohlmann, que 

tem a mesma opinião, afirma que não está 
muito certo fazer incidir sobre o feijão, 
um produto que se pretende incentivar 
a produção, um Imposto tão expressivo 
como estes 14% de ICM: 

- Se ele ainda fosse calculado so­
bre o preço pago ao produtor sem dúvi­
das, seria muito melhor . Mas não é bem 

assim que acontece. É considerado o pre­
ço final de consumidor para este cálculo. 

Se estas despesas são fixas, como é 
que alguns bolicheiros, lá dos fundos da 
colônia, podem pagar mais, em alguns ca­
sos? Explica-se: para eles é muito comum 
não pagar o ICM, o que já diminui num 
tanto estas despesas. E não é que eles não 
precisem. Assim como a Cooperativa são 
obrigados a pagar. Só que nem sempre o 
fazem. 

Mesmo que não existam muitos 
dados sobre comercialização de feijão, é 
feito um cálculo de que apenas 10%, ou 
até menos do que isso, do produto é 
comercializado através de Cooperativas. 
O agricultor planta para seu consumo pró­

prio e quando sobra um pouco vende lá 
por perto de casa mesmo Ou como diz o 
seu Lorivaldo: 

- Se é para trazer uma bolsa até 

a cidade e pagar o frete, pode até sair 

mais caro do que aquilo que se vai ganhar 
pelo feijão. 

Para o seu Nilson, por exemplo, o 

saco de feijão deveria valer o equivalente 
a três sacos de soja . Não que o serviço de 
plantio e os cuidados com a lavoura seja 
muito maior. É pelo risco de perder tudo 
do dia para a noite: 

- E tem ainda a colheita, que é 

muito mais dificultosa. Tudo na base do 
manual. E o pior é ·bater depois. Eu este 
ano malhei o feijão com o trator, porque 
se vou usar o manguá passo mais de 10 
dias batendo estes 20 sacos que colh i. As­
sim fui limpando nas horas de folga , nos 
dias de chuva. 

O seu Eugênio , aquele que acha que 
o grande problema são as vaqu inhas, tam­
bém olha o fe ij ão pelo lado da comerc iali­
zação : 

- Feijão é uma coisa que estes anos 
deixava o negociante muito rico ou bem 
pobre. Conheci firmas que foram à falên­
cia por causa exatamente do feijão preto. 
É um produto que não tem comercial iza­
ção garantida e que nem paga para a gen­
te que planta o preçc que precisava. 

O ACASO 

É por estas razões, talvez, que seu 

Nilson é um dos poucos produtores que 
pretende aumentar sua área de plantio na 
próxima safra . Está preparando uma qua­
dra de 4 hectares onde vai semear 5 sacos: 

- É um risco sempre. Mas vou con­
fiar naquilo que me disse um índio no 
ano passado, de que o melhor era não 
plantar nem em agosto nem em setembro, 
que é a época que recomendam. Disse 
ele que se deve plantar em outubro . E 
acho que está certo, pois eu fiz isto ano 
passado e colhi bem. Parece é que as épo­
cas andam variando muito. Tanto que um 
vizinho meu , financiou a lavoura, plantou 
em setembro e não colheu nada. 

O Hélio Pohlmann acha que a 
experiência que seu Nilson fez deu certo 
só por um acaso : o ano passado foi um 
ano completamente diferente, em termos 
de clima, daquilo que é considerado nor­
mal. Plantando em outubro, diz o agrô­
nomo, aumentam os riscos da cultura, 
pois ela enfrentará períodos de tempe­
raturas mais elevadas exatamente nos 
momentos mais críticos : durante a 
floração e surgimento das vagens. 

D que decide a safra 
Hélio lto Pohlmann. * 

A cultura do feijão é relativamente em covas, mantendo o espaçamento de 50 

simples, podendo até mesmo serem obti- centímetros entre linhas e 20 centímetros 

dos resultados satisfatórios, desde que ob- entre covas, a quantidade é de duas se-

servados alguns aspectos básicos. As con- mentes por cova. 

dições climáticas, o solo e a planta (varie- Ervas daninhas: nos primeiros 30 

dades e qualidade da semente), têm im­

portância decisiva para o sucesso da la­

voura. 
As condições climáticas, compreen­

dendo vento, geada, calor, alta umidade 

relativa do ar e chuva, influenciam a pro­

dução. Assim, 21° C é a temperatura ideal 

para o desenvolvimento do feijão. Quan­

do ela ultrapassar os 24° C e a umidade 

do ar for baixa, caem as flores do feijoei­

ro. A umidade deve ser boa da semeadura 

à maturação, sendo que após este período 

a baixa umidade favorece a melhor quali­

dade do produto. 

r 
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A região I é a preferencial para a 
produção de feijão no Estado. 

1, 

O feijoeiro é uma planta que, além 

de não tolerar geadas, é também prejudi­

cada por ventos frios durante o perlodo 

vegetativo. Isto ocasiona enrugamentos 

das folhas e prejuízos à floração. 
O solo para o cultivo do feijoeiro 

deve ser bem drenado, não encharcando 

no perfodo de chuvas. t também impor­

tante o preparo da terra com uma boa in­

corporação de matéria orgânica. A /avra­

ção e discagem podem ser realizadas pró­

ximas à época de semeadura, pois o fei­
joeiro é beneficiado quando a matéria or­

gânica ainda está na fase de decomposi­
ção. 

Os solos devem ser corrigidos e 

apresentar boas caracterfsticas físicas, 
sem estarem compactados, para dar con­
dições de um adequado desenvolvimento 
das raízes. 

A adubação correta depende muito 
da análise de solo. Mesmo assim, para so­

los de média fertilidade, previamente cor­
rigidos, a recomendação aproximada é de 

200 quilos por hectare da fórmula 5-20-

20 na semeadura, além da aplicação de 

60 quilos por hectare de uréia, isto 30 
dias após a semeadura. A uréia deve ser 
incorporada com a enxada ou aradinho. 

A época de semeadura para a região 

da Depressão Central, Médio e Alto Uru­

guai, está compreendida 'entre 21 de agos­

to e 30 de setembro. A quantidade de 

sementes, usando-se um espaçamento de 
50 centímetros entre linhas, é de 78 se­

mentes por metro linear. Na semeadura 

dias é indispensável evitar que exista uma 

concorrência com inços. A lavoura deve 
ser mantida no limpo, seja com capina ou 

aplicação de herbicidas. t bom lembrar 
que durante o perfodo de florescimento 

não devem ser feitas as capinas, pois elas 

provocam a queda das flores. Os inços 

ocorrentes na cultura do feijão são os 
mesmos da soja e seu controle, normal­

mente, é realizado com os mesmos herbi­

cidas usados para esta cultura. O uso de 
graminicída para controlar papuã e mi/hã 

(Trífluralina, Tref/an, Eptan) é recomen­

dável antes da semeadura. Para as folhas 

largas o controle pode ser feito quando as 

plantas estiverem em desenvolvimento. 

Pragas e moléstias: as pragas mais 

importantes são a vaquinha, a broca do 
colo, percevejos, pulgões e a mosca bran­

ca, que devem ser controladas sempre que 
atingirem um nlvel de infestação prejudi­

cial. Os percevejos, a vaquinha e a mosca 

branca fazem muito mal ao feijoeiro, pro­

vocando o enrolamento das folhas e va­

gens e diminuindo em muito a produção. 

As moléstias que atacam o feijoeiro 

são várias, estando entre as mais freqüen­

tes a Antracnose, a rerrugem e Bacterio­

ses. Seu tratamento é de alto custo e 

nem sempre de eficiência assegurada. A 
Antracnose e as Bacteríoses apresentam 
na lavoura mais ou menos o mesmo aspec­

to : vagem torta, parecendo que foi aper­

tada entre os dedos. A origem da molés­

tia é que difere: enquanto a primeira é 
provocada por um fungo, a outra é provo­

cada por uma bactéria. A ferrugem, como 
já diz o nome, aparece em forma de pús­
tulas. 

Para controle de moléstias e pragas 

é fundamental o contato do agricultor 
com o Departamento Técnico, para que 

cada situação receba o tratamento ade­
quado. 

Colheita e produtividade: a colheita 

ocorre aproximadamente 100 dias após a 

semeadura. Normalmente ela é manual, 
pois não existem disponíveis, até o mo­

mento, máquinas que mostrem eficiência 
nesta operação. 

A produtivídadé média do Rio 

Grande do Sul é em torno de 850 quilos 

por hectare, o que é baixo, pois se pode­

ria atingir, sem maiores problemas, até 

1.500 quilos por hectare, o que freqüen­
temP.nte é superior em lavouras coloniais. 

Cultivares: as variedades em maior 
cultivo são a Rico 23, Cubano, Maquinée 

Chumbinho, estando em inlcio de cultivo 

a Turrialba 4 e Muruna Estas variedades 
têm condições de apresentar boa produ­
ção, dependendo muito da qualidade des­

ta semente, ou seja, da ausência de mistu­
ra e bom padrão de lavoura quando foi 

produzida. O ciclo destas variedades é se­
melhante e todas têm condições para pro­

duzir mais de 1.400 quilos por hectare, o 

que representaria um bom resultado fi-. 
nanceiro para a lavoura. 

*Hélio é agrônomo da CotrijuL 
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Crise da energia: 

O PRECO DA IMPREVISAO , 
Seis anos depois do estouro da crise do petróleo, o Brasil 

adota as primeiras medidas para conter o consumo 
e somos obrigados a viver na economia de guerra. 

Há pouco mais de um mês, da decepção em todo opa ís. Afinal 
mais precisamente no dia 4 de ju- de contas, após o discurso de Fi-
lho, o presidente da República, ge- gueiredo na televisão, todo mundo 
neral João Baptista Figueiredo, esperava medidas mais drásticas e 
através de uma cadeia nacional de concretas. Logo alguém lembrou 
televisão, anunciou uma nova fase que já em 1922, há mais de 50 
para o desenvolvimento brasileiro: a anos, o 1° Congresso Brasileiro de 
da economia de guerra. Na ocasião, Carvão e Outros Combustíveis Na-
o presidente_ afirmou que o último cionais, realizado no Rio de Janei-
aumento verificado nos preços do ro, havia sugerido medidas seme-
petróleo no mercado internacional, lhantes, inclusive no que se refere 
no fim de junho, tornava a situação ao aproveitamento do carvão e do 
bastante difícil para a nossa econo- álcool. 
mia. "A crise da energia é o maior A gravidade da situação, de fa -
desafio da sociedade brasileira", dis- to, exige mais do que simples suges-
se o presidente, afirmando ainda tões antigas. Depois do aumento 
que a partir daquele momento o dos preços do petróleo, que foi de 
problema energético passava a ser a 25 por cento (os preços oficiais da 
grande prioridade do seu governo . Organização dos Países Exportado -

Em conseqüência da economia res de Petróleo - OPEP - deverão 
de guerra, o president e criou uma variar entre um mínimo de 18 e um 
Comissão Nacional de Energia máximo de 23,50 dólares o barril), 
(CNE ), ó rgão d ireta mente ligado à já dá para fazer a lgumas co ntas alar-
Presidência da República , que d eve- mantes. 
rá traçar os principais planos visan- Só com a importação de pe-
da diminuir o consumo nacional de tróleo, este ano, o Brasil vai gastar 
petróleo importado e aumentar a mais ou menos 7 bilhões de dólares. 
utilização de outras fontes de ener- Somando-se mais 9 bilhões de dóla -
gia, como o carvão, o álcool, a ener- res, que serão gastos com a importa -
gia elétrica, o xisto , o gasogênio , etc. ção de outros produtos e com o pa 

A Comissão Nacio na l de Ener- gamentos dos juros da nossa d ívida 
gia, cuja d ireção coube ao vice-pre- externa, o pa ís vai desembolsar, so-
sidente da República , Aurelia no mente em 1979, o equiva lente a 16 
Chaves, começou logo a t rabalha r e bi lhões de dó lares. Enqua nto isso, a 
até o f ina l de julho já ha via sugerido soma total das nossas exportações, 
algumas medidas: segundo fontes oficiais, ati ngirá no 

a) Limitar em 960 mil barris • máximo os 14 bilhões de dólares. 
diários o consumo de petróleo im- Ou seja , só este ano, o Brasil t erá 
portado (essa foi a média de consu- um prejuízo (os economistas do 
mo de petróleo importado no mês Governo chamam déficit) de 2 bi-
de maio; b) Corte de 7 por cento 
nas cotas de distribuição de gasolina 
aos postos e de 1 O por cento nas de 
óleo diesel e combustível às empre­
sas de transporte e às indústrias; c) 
Aumento de 50 por cento no preço 
do óleo diesel; d) Fechamento dos 
postos de gasolina também aos sá­
bados; e) Criação de um Fundo de 
Mobilização Energética, no valor de 
Cr$ 50 milhões, cujos recursos vi­
riam do Imposto Único sobre Com­
bustíveis e Lubrificantes (que arre­
cadou Cr$ 38,7 bilhões no ano pas­
sado) e da Taxa Rodoviária Única; 
f) Aumento da Taxa Rodoviária 
única, fixada em 7 por cento do va -
lor venal do automóvel; g) Proibi-
ção das corridas de automóvel , com 
exceção para aqueles movidos a ál -
cool, entre outras. 

PROFUNDA DECEPÇÃO 

As medidas sugeridas pela Co­
missão (a CNE faz apenas sugestões, 
quem decide mesmo é o presidente 
da República) , tão logo foram 
anunciadas, causaram uma profun-
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lhões de dólares nas suas trocas com 
o exterior. Se a gente lembrar, ain­
da, que a dívida externa brasileira 
anda hoje perto de 46 bilhões de 
dólares, aí sim é que a coisa fica 
preta. 

É justo, portanto, que todos 
estivessem esperando decisões mais 
drásticas da Comissão Nacional de 
Energia. Em alguns países da Euro­
pa (França e Dinamarca, especial­
mente) e nos Estados Unidos, por 
exemplo, o racionamento já come­
çou. E a situação econômica destes 
países não dá nem de perto para 
comparar com a do Brasil. 

O QUE FOI FEITO? 

Aliás, é no campo da iniciati­
va governamental que estão as 
maiores dúvidas e as grandes inter­
rogações. Por exemplo: porque só 
ago ra, ma is de se is a nos após o es­
touro da "crise do petróleo" , que o 
Governo cr iou uma Comissão Na­
cional de Energia? Porque só agora 
o problema energético é considera ­
do prioridade? O que foi feito até 
aqui para contornar ou sol ucionar a 
crise7 

Essas perguntas, na verdad e, fi ­
cam sem respostas. O que se obser­
va, na prát ica, é que as autoridades 
até bem po uco tempo incent ivavam 
o brasi le iro a gastar cada vez ma is 
combustível, enquanto o mundo in­
teiro tomava medidas de cont enção. 

Para se ter uma idéia do incen­
tivo oficial, basta lembrar que, em 
1973 (ano em que estourou a crise), 

~ 
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o Brasil tinha 1 milhão 299 mil qui ­
lômetros de estradas de rodagem, 
asfaltadas ou não. Hoje, as estradas 
aumentaram 19 por cento: são 1 
milhão 545 mil quilômetros. As fer­
rovias, entretanto, somavam 30 mil 
546 quilômetros em 73 e, hoje, es­
tão com apenas 29 mil 855 quilô­
metros -quase 3 por cento mais 
curtas. Isso sabendo-se que com um 
mesmo litro de óleo diesel, trans­
porta-se dez toneladas em um qui­
lômetro de rodoYia e trinta tonela­
das em um quilômetro de ferrovia. 

Até o ano passado, o governo 
brasileiro subsidiava o óleo diesel e 
o óleo combustível (usado na indús­
tria), estimulando o consumo e de­
sestimulando a substituição por ou ­
tras fontes de energia. A partir do 
ano que vem, porém, as autoridades 
anunciam que simplesmente vão 
cortar o fornecimento de óleo para 
as ind úst rias. Não haverá óleo co m­
bustível para a secagem de grãos, 
por exemplo. E as cooperativas que 
tratem de trocar seus equipamentos 
(veja página seguinte). 

FALTA DINHEIRO 

Seg undo T hompso n Motta, vi­
ce-presidente da Bardella, indústria 
pau lista de máquinas e equipamen­
tos, o governo gastou 24 bilhões de 
cruzeiros para subvencionar o óleo 
d iesel , o óleo combustível , o gás e 
a nafta em 78. 3 bilhões a mais do 
que os investimentos realizados na 
construção da Usina de ltaipú em 
78, 9 bilhões a mais que os gastos 
da Petrobrás em exploraç~o e pes­
quisa e mais que o triplo do que foi 
aplicado pelo Banco do Brasil no 
Programa Nacional do Álcool até 
fevereiro deste ano. O resultado é 
que, agora, falta dinheiro para ou­
tras fontes de energia. 

Além disso, como reduzir logo 
o consumo de derivados de petró­
leo, se 98 por cento das pessoas e 
80 por cento das cargas são trans­
portadas hoje por rodovias? Como 
esquecer que o transporte rodoviá­
rio é o responsável por 97 por cento 
da gasolina e 72 por cento do óleo 
diesel consumidos no Brasil? 

Alguns empresários, principal ­
mente os de São Paulo, já disseram 
pela imprensa que a Comissão Na ­
cional de Energia não pode mesmo 
funcionar direito . 

" Afinal", perguntam eles, "o 
que está fazendo um representante 
da indústria automobilística (Mário 
Garnero, diretor jurídico da Volks­
wagen), que é multinacional , numa 
comissão que envolve questões de 
segurança nacional?" 
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Crise da energia: 

Re édio 
forte 

demais 
A agricultura gasta só 2,5 por cento da energia consumida no 

país, mas já começa a sofrer os primeiros cortes de 

combustível. O remédio é tãó forte que pode até matar o doente 

Tem coisas que ninguém expli­
ca. Uma delas, certamente, é o de­
sencontro entre o t-ipo de medida 
adotada pelo Governo para comba­
ter a crise de· energia nos diversos 
setores da economia nacional. Se, 
de um lado, as autoridades tomam 
medidas consideradas tímidas, co­
mo é o caso das sugestões apresen­
tadas pela Comissão Nacional de 
Energia (CNE), de outro lado o Go­
verno anuncia que simplesmente 
não vai haver nem uma gota de óleo 
combustível para a secagem de 
grãos, a partir de janeiro do ano que 
vem. 

Há quem diga que o remédio é 
tão forte, no caso da Agricultura, 
que pode até mesmo matar o doen 
te. Por exemplo: no ano passado , 
mais de 80 por cento das safras de 
soja, trigo, cevada e sorgo do Rio 
Grande do Sul passaram por secado 
res movidos a óleo. Como fazer pa­
ra modificar tudo isso em apenas 
seis meses? 

Em primeiro lugar, falta di­
nheiro. A verba que o Governo do 
Rio Grande do Sul tem para finan­
ciar as indústrias e cooperativas que 
desejam trocar suas fontes de ener­
gia, até agora, é de apenas Cr$ 150 
milhões, que o Badesul vai empres­
tar a juros de 8 por cento ao ano. 

Só a Cotrijuí, que em toda a 
sua área de ação possui 37 ·secado­
res, vai precisar de Cr$ 12 milhões 
para fazer a troca. Quer dizer, o di­
nheiro que o Governo do Estado 
tem serve para financiar quinze ou 
dezesseis projetos, o que é muito 
pouco se considerarmos que no 

Menegaz: carvão nacional não serve 

Rio Grande do Sul mais de 90 por 
cento do parque industrial, seja 
cooperativo ou particular, é movido 
a óleo combustível ou diesel. 

MAIS CUSTOS 

Um outro exemplo: a indústria 
gaúcha Menegaz, de Passo Fundo, 
que fabrica implementos agrícolas e 
equipamentos para fenação, possui 
dois altos fornos movidos a óleo, no 
setor de fundição. A Menegaz já co­
meçou a trocar seus fornos para 
energia elétrica e todo o processo 
de transformação vai custar, no fi­
nal, Cr$ 12 milhões 155 mil. A em­
presa que fabrica os fornos movidos 
a energia elétrica, por sua vez, só 
poderá entregá-los à Menegaz den­
tro de 7 meses - ou seja, a indús­
tria de Passo Fundo vai entrar o 
próximo ano ainda com os fornos a 
óleo funcionando. 

Enquanto isso, para não per­
der encomendas e fornecimentos 
acertados anteriormente, a Menegaz 
teve de entregar parte de seus servi­
ços para terceiros, pois a sua cota 
de óleo foi diminuída - a indústria 
hoje gasta 32 toneladas de óleo por 
mês, enquanto a sua capacidade é 
para 150 toneladas por mês. Com 
isso, aumentaram os custos de pro­
dução da Menegaz e também caiu 
um pouco a qualidade dos seus pro­
dutos. 

CADE A ENERGIA? 
Quando se fala em mudança 

de fontes de energia, logo surge ou­
tro problema: mudar para que tipo 
de energia? O carvão nacional, por 
exemplo, além de ter problemas de 
qualidade, precisa ser transportado 
das minas até a indústria - e esse 
transporte, naturalmente, é feito 
por caminhões movidos a óleo die­
sel. 

No caso da Menegaz, por 
exemplo, a utilização do carvão é 
simplesmente inviável: 

"Uma fundição exige um ca­
lor de aproximadamente 1 mil 500 
graus, e o carvão nacional não atin­
ge esta temperatura. Nós teríamos 
que misturar o carvão nacional com 
carvão importado e com isso conti­
nuaríamos dependendo de importa­
ções", diz Celso Menegaz, diretor 
administrativo da empresa. Na in-

A Cotrijuí precisará investirCr$ 12 milhões para adaptar seus 37 secadores 

dústria de Passo Fundo, a propor­
ção da mistura teria de ser assim: 25 
por cento de carvão nacional e 75 
por cento de carvão importado. 

Já para a Cotrijuí, a utilização 
do carvão apresenta um outro tipo 
de dificuldade: o carvão contém 
muito enxôfre, substância altamen­
te corrosiva, o que obrigaria uma 
troca constante dos queimadores 
utilizados pelos secadores de grãos. 

"Além disso", explica Euclides 
Casagrande, diretor de operações da 
Cooperativa, "o carvão é mais caro. 
Segundo um projeto que fizemos 
junto com a I masa, ( indústria de 
ljuí) nós teríamos degastarCr$ 900 
mil por cada secador, se fossemos 
adaptá-los para o carvão. Se a gente 
mudar para lenha, o custo de trans­
formação de cada secador fica em 
torno de Cr$ 400 mil". 

FALTOU PREVISÃO 

A lenha, então, é a grande so­
lução. Só que, primeiro, é preciso 
iniciar desde já um projeto de reflo­
restamento, pois na nossa região 
simplesmente não há lenha suficien­
te para suprir as necessidades. E 
como teremos de esperar pelo me­
nos 5 anos para que as primeiras ár­
vores possam ser cortadas ... 

E tem mais: se a crise do pe­
tróleo é de 73, porque o Governo 
não tratou de incentivar desde 
aquele ano a troca dos secadores e 
demais equipamentos industriais 
utilizados pela agricultura? 

"Se isso tivesse acontecido" • I 

lembra Arnaldo Drews, vice-presi­
dente da Cotrijuí, "nós já podería­
mos ter conduzido de maneira dife­
rente os nossos projetos. Por exem­
plo, em Rio Grande, a refinaria ain­
da nem foi inaugurada e está sendo 
testada com óleo tombustível. Se 
houvesse uma programação ante­
rior, se o Governo tivesse tomado 
medidas anteriores, nós já teríamos 
conduzido este projeto para outras 
alternativas". 

De acordo com o presidente 
do Conselho Nacional de Petróleo , 
general Oziel de Almeida, a Agricul­
tura é responsável por apenas 2,5 
por cento do consumo de derivados 
de petróleo no Brasil, enquanto que 
a indústria de cimento, por exem­

plo, gasta 25% do óleo consumido no 
país. E a Agricultura, além de con­
sumir relativamente pouco combus­
tível, ainda é responsável por mais 
da metade das exportações brasilei­
ras. Porque então, perguntam al­
guns I íderes cooperativistas, sacrifi-
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car tão drasticamente a Agricultu ­
ra? 

Se a agricultura consome ape­
nas 2,5 do petróleo gasto no Brasil, 
isto significa que ela poderia, em 
poucos anos, substituir suas fontes 
de energia, já que seu consumo não 
é tão grande assim, em relação às 
demais atividades econômicas. Se ti­
vesse havido, desde o início, a preo­
cupação em reduzir ou mesmo aca­
bar com o consumo de derivados de 
petróleo na atividade agrícola, hoje 
a agricultura brasileira toda poderia 
estar funcionando à base de outras 
fontes de energia. 

SAFRA AMEAÇADA 

As conseqüências da economia 
de guerra para a agricultura, porém, 
não param aí. Elas também vão se 
refletir nos custos das próximas sa­
fras. Há dois meses (ver Cotrijornal 
n° 64), o Governo divulgou os Va­
lores Básicos de Custeio para as cul­
turas de verão, safra 79/80. Na rela­
ção de custos por hectare, o Gover­
no certamente não levou em consi­
deração os aumentos dos preços do 
óleo diesel. Aliás, é bom lembrar, 
no início deste mês o óleo diesel te­
ve seu preço aumentado em 50 por 
cento. 

Só com este aumento, o peso 
do combustível nos custos da lavou­
ra passou de 1 O para 15 por cento. 
E muitos agricultores já estão com 
medo de que falte o óleo diesel ne­
cessário para a formação da lavoura. 

A própria safra de trigo deste 
ano, que está sendo aguardada com 
muita fé pelos agricultores, pois até 
agora o tempo só tem ajudado, po­
de ser prejudicada pelo aumento do 
preço do óleo diesel. 

Segundo estudo feito pela Fe­
cotrigo, a lavoura de trigo ainda exi­
ge, este ano, os trabalhos de aplica­
ção de defensivos, colheita e trans­
porte - ma is de 40 por cento das 
operações mecânicas da lavoura. E 
para fazer isto se gasta bastante 
óleo diesel. Com o preço do litro de 
óleo diesel a Cr$ 8,70, como ficou 
depois do último aumento, cada 
agricultor vai gastar Cr$ 85,00 a 
ma is por hectare, ou quase Cr$ .... 
5,00 a mais por saco de trigo. 

Casagrande: a lenha é mais barata 
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Os árabes são os culpados? 
Nestes seis anos de "crise do petró­

leo" muito controvertida tem sido adis­

cussão sobre a atitude dos pafses árabes. 

os principais incentivadores da alta dos 
preços. Geralmente, os polfticos e ho­

mens de negócio do Ocidente .'.... especial­

mente os da Europa e Estados Unidos -

criticam f?astante os pafses árabes e os res­
ponsabilizam por todos os apertos e sacri­
ffcios sofridos pelo 
pqvo ocidental nos úl-
timos seis anos. A cri­
se do petróleo, segun­
do eles, seria o motivo 
principal para a falta 
de dinheiro, a infla­

ção, a miséria e o sub­
desenvolvimento. 

A questão, en­

tretanto, parece mais 
complicada e não po­
de ser analisada dessa 

maneira, simplesmen­
te atribuindo-se a meia 
dúzia de governantes 
árabes a responsabili­

dade por todos os infortúnios da popula­

ção mundial. 
O petróleo, afinal de contas, é aba­

se, o sangue que corre nas veias de toda a 

sociedade industrial. Todo mundo precisa 

do petróleo - e, como se sabe, ele um dia 

vai acabar. Ora, o petróleo é a principal ri­

queza dos pafses á:abes e é natural que os 
produtores queiram tirar dele o maior 

proveito. Não se deve esquecer que até 
1973, quando os donos do "ouro negro" 
resolveram cobrar preços compatfveis 

com a importância da sua riqueza, o mun­
do inteiro gastou petróleo como se ele 
fosse inesgotável. 

A verdade é que nunca, mesmo co­

nhecendo-se todas as reservas petrolfferas 

do mundo e sabendo-se que elas devem 
terminar por volta do ano 2020, nunca os 

pafses não produtores preocuparam-se em 

poupar, em gastar menos, em investir ma­

ciçamente na pesquisa de fontes alternati­

vas de energia. O petróleo, afinal de con­

tas, era baratfssimo, quase de graça. 

Quando ele acabasse, deixando os pafses 

árabes sem alternativas, então o mundo 
iria preocupar-se com novas fontes de 

energia. 
Só para dar um exemplo: o café é 

uma das maiores riquezas brasileiras. Mais 
da metade da produção de café do Brasil 
vai para o exterior. Digamos que o café 

fosse finito, digamos que um dia o café 

acabasse. Se, durante todo o tempo em 
que o Brasil produziu café, nós o tivésse­
mos vendido a um preço barato, o que fa­

rtamos quando ele acabasse? Afinal de 
contas, a indústria brasileira ainda é pe­

quena, pois grande parte dos produtos fa­
bricados aqui não são nossos, são de fi­

liais de empresas multinacionais. Para ter­

mós esses produtos, nós pagamos o preço 

cobrado. Mas como ir/amos fazer se o 

nosso produto, por sua vez, não fosse ven­

dido ao preço que nós achamos justo? O 

exemplo do café serve também para qual­
quer produto agrfcola brasileiro, pois a 

nossa maior riqueza, todo mundo sabe, 
vem da agricultura. 

PREÇO JUSTO 
Até que os árabes resolveram cobrar 

o que achavam justo pela sua maior rique­

za nacional. Para eles, a questão era sim­

ples: seus territórios, formados quase que 

únicamente por desertos, não se prestam 

para a agricultura ou para a. produção de 
outras matérias-primas. Sem matérias-pri­

mas, a capacidade industrial dos pafses 
árabes torna-se cara, pois eles precisam 

comprar tudo, ou quase tudo, no merca-

do externo. 
Como promover o desenvolvimento 

e o bem estar de suas populações, se a sua 

única riqueza nacional, o petróleo, era 

vendida a preços insignificantes (3 dóla­

res o barril, até 73) e se tudo o mais tinha 

de ser adquirido fora, aos preços normais 
do mercado externo? 

Além disso, é preciso que se diga: 
desde os anos 40, quando foram desco­

bertas as grandes jazidas petrolfferas do 

Oriente Médio, sempre foram os estran­

geiros - principalmente os norte-america­

nos - quem obtiveram os maiores lucros. 
Num cálculo aproximado, sabe-se 

que, até 73, mais de 60% do rendimento 

de cada barril de petróleo exportado pe­
los árabes não ficava na região produtora. 

A extração, a industrialização, a comer­

cialização e principalmente a distribuição 

do petróleo para o resto do mundo esta­

vam nas mãos de poucos grupos multina­

cionais (Shell, Esso, Texaco, Mobil, entre 
outros), que sempre ficaram com a maior 
fatia: Durante mais de 20 anos o mundo 

acostumou-se a ter petróleo abundante e 

barato, sempre em prejufzo dos pafses 
produtores, mergulhados no subdesenvol­
vimento, na miséria e no analfabetismo. 

A GUERRA 
Para completar toda esta situação, 

havia, ainda, a guerra entre Israel e os 

pafses árabes. Em 1967, quando Israel in­

vadiu territórios árabes, o fez com armas, 

tanques e aviões americanos, manejados 

por exércitos igualmente treinados por 

instrutores militares dos Estados Unidos. 
Em outubro de 1973, na chamada 

Guerra do Dia do Perdão, quase todos os 

pafses europeus e sobretudo os Estados 

Unidos, apoiaram Israel polftica, militar e 

materialmente, fornecendo-lhe armas e 

tanques, enviando-lhe dinheiro. Foi ai 

que a paciência dos árabes começou a es­
gotar-se. 

Até a guerra de 73, o Rei Faiçal, da 

Árabia Saudita, principal líder dos pafses 

árabes, costumava repetir uma célebre fra­

se: "Petróleo e polftica não se misturam". 

Ainda durante o conflito árabe-israelense 
de 73, pressionados pelas necessidades da 
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guerra, os árabes, através de acordo 
amigável e de negociações diplomáticas, 
tentaram subir o preço do barril de petró­

leo de 3 para 5 dólares. Na ocasião, o vi­
ce-presidente da Essa, cidadão norte-ame­

ricano, respondeu duramente: "Não há 

acordo". 
Não havendo acordo, os árabes re­

solveram unir-se e reativar a Organização 

dos Pafses Árabes Ex­

portadores de Petró­
leo (OPAEP): aumen­
taram o preço do pe­
tróleo em 200 por 

cento e ainda reduzi­

ram a produção, amea­
çando os pafses que 
de alguma forma aju­
daram a Israel com o 
corte total do forneci­
mento. 
A Guerra estourou em 

outubro e em novem­
bro os árabes já esta­
vam mandando no 
mundo: decidiram 

reduzir em 5 por cento, a cada mês, o for­

necimento de petróleo para os pafses eu­

ropeus aliados a Israel. Já naquela época, 
a Holanda baixava uma lei proibindo os 

carros particulares de trafegarem aos do­

mingos e ameaçando com uma multa de 

Cr $ 240 mil ou seis anos de prisão para 

quem não cumprisse a proibição. 

Os diplomatas europeus, após mui­
tas reuniões, oficialmente retiraram seu 

apoio a Israel e inclusive pediram que a 

terra ocupada fosse devolvida aos árabes. 

E a situação internacional começou a in­
verter-se. 

MELHORANDO 
AVIDA 

Hoje, sabedores de que a união faz 
a força, os pafses da OPEP (que além dos 
árabes reúne ainda a Venezuela, o Irã, a 

Indonésia e a Nigéria) aumentam os 

preços do petróleo a cada seis meses e 

forçam os pafses do Ocidente a apertarem 
o cinto e a procurarem alternativas de 
energia. 

Em compensação, a vida do povo 
árabe melhorou muitfssimo nestes últi­
mos anos. Calcula-se que, de 73 até hoje, 

os pafses árabes já acumularam a espan­

tosa quantia de 550 bilhões de dólares, ::6 
com a venda do "ouro negro·~ 

O Kuwait, segundo maior produtor 
de petróleo do mundo,' pode ser tomado 

como exemplo: lá a escola é obrigatória e 

gratuita até o linal do ginásio, para todos 

os cidadãos; o telefone é simplesmente de 

graça; os estudantes, qualquer um deles, 

fazem cursos no exterior com todas as 

despesas pagas pelo Estado; qualquer ha­
bitante pode fazer um tratamento com 

médico-especialista nos pafses mais avan­

çados: basta preencher um formulário, 

provando a doença, que o Estado se en­
carrega de pagar a viagem, a estadia e a 

conta de médico e hospital. 

No Kuwait, cada pessoa come em 

média 450 quilos de alimentos por ano; 

há um milionário em cada 230 pessoas; e 

para cada tres habitantes há 2 aparelhos 

de ar condicionado. 
Quem pode culpar os árabes? 
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ONDE· ESTÃO OS REPRESENTANTES? 
Dois meses depois 
da Assembléia, 
os 59 representantes 
eleitos pelos 
associados ainda 
não sabem como 
levar adiante 

. ~ a sua m,ssao. 
"Meu trabalho ainda não co­

meçou. Precisamos fazer um traba­
lho de base, para depois fazermos 
um planejamento e contatos perma­
nentes com a direção da Cooperati­
va". 

A frase é do seu Edmundo Sta­
d ler, representante eleito pela uni­
dade de Santo Augusto. A conversa 
girava em torno das funções dos re­
presentantes, aqueles que foram 
eleitos em maio, quando mais da 
metade do quadro social da Cotrijuí 
votou e escolheu 59 associados, de 
todas as unidades, que iriam depois 
selecionar os nomes que concorre­
ram aos Conselhos de Administra­
ção e Fiscal, na última Assembléia. 

Na época, os representantes e 
o quadro social estavam muito ani­
mados, todos falavam que "agora 
sim as coisas irão melhorar, pois os 
associados terão mais participação 
nas decisões da Cooperativa". Mas, 
passados dois meses da Assembléia, 
as coisas estão paradas. 

Com exceção de ljuí, onde 
mais da metade dos representantes 
eleitos reúne-se regularmente, nas 
demais unidades o trabalho dos re­
presentantes não está aparecendo. 

De acordo com o regulamento 
das eleições e com o que foi discuti­
do nos seminários e reuniões sobre 
a chamada "estrutura do poder", a 
função dos representantes estava di­
vidida em duas etapas: a primeira 
seria a escolha dos membros que 
concorreriam à direção e aos Conse­
lhos na Assembléia; e, a segunda, se­
ria a de "estudar formas - incluin­
do a possibilidade de alteração dos 
estatutos - para que a Estrutura do 
Poder na Cotrijuí se torne definiti­
vamente democrática e representati­
va, permitindo a todos os associa­
dos uma participação maior nas de­
cisões". 

PROCURANDO O CAMINHO 

Porque, então, depois da As­
sembléia não aconteceu mais nada? 
"Nós estamos tentando fazer algu­
ma coisa, mas ainda não se tem bem 
claro o que fazer. Está tudo ainda 
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foi feito nas demais reuniões", diz 
seu Ervino Arlindo Vogt. 

Plínio Ferreto, por exemplo, 
acha que a função do representante 
também é relacionada com o dia-a­
dia da Cooperativa: "Já pensei em 
fazer alguma reunião para discutir 
assuntos do funcionamento da Coo­
perativa, sua burocracia é multo 
complicada. Nós tínhamos que con­
versar com os associados sobre isso 
e levar sugestões para a direção". 

A única reunião aconteceu na escolha da chapa para a diretoria. 

Outro representante de Te­
nente Portela, Antônio David Rigo, 
reconhece que o trabalho dos elei­
tos poderia ser maior : "A gente fi ­
cou um pouco inerte, mas acho que 
está na hora de se reunir". E seu co­
lega Mário Hendges completa na ho­
ra: "Eu acho que nós até estamos 
devendo isso aos demais associa­
dos". 

muito sombrio, tudo na dúvida, e 
estamos tentando achar um cami­
nho", explica João Caçavara, repre­
sentante eleito por ljuí. 

Segundo o pessoal de ljuí, que 
são os únicos que mantém alguma 
forma de contato organizado, eles 
próprios ainda estão tentando defi­
nir exatamente qual o papel que o 
representante tem de cumprir. E já 
chegaram à conclusão de que isso só 
vai ficar claro quando se reunirem 
com os demais associados, com os 
eleitores, para saber deles o que es­
peram dos seus eleitos. 

"E preciso fazer estas reuniões 
para esclarecer as coisas. Tem muito 
associadó que enxerga a gente mais 
como representante da Cooperativa 
do que como representante dos as­
sociados", lembra Caçavara. 

A confusão, certamente, tem 
sua razão de ser. O sistema de esco­
lha· de representantes é novo, muita 
gente ainda não se acostumou direi­
to com ele. E, além disso, logo de­
pois da Assembléia vieram os traba­
lhos na lavoura, com a preparação 
da terra para o trigo . 

"Tudo isso deixou a gente sem 
muito tempo para sentar e discu ­
tir", afirma Leonides Dallabrida, de 
Ajuricaba. Aliás, lá em Ajuricaba re­
cém agora vai sair a primeira reu­
nião dos eleitos. 

Ido Marx Weiller, de Santo 
Augusto, acha que as reuniões entre 
os representantes devem começar o 
quanto antes: "Eu sugiro que todos 
os eleitos se reúnam e procurem 
adaptar os Estatutos, oficializar o 
sistema de representatividade da 
Cooperativa, que começou tão 
bem". 

Seu Ido Weiller, inclusive, não 
esperou reunião para começar a tra­
balhar: 

"Como representante da co­
munidade de Santo Augusto, já 
apresentei uma proposição pela re-

gionalização, pois Santo Augusto 
centraliza os mesmos interesses de 
uma região grande (Chiapetta, Co­
ronel Bicaco e Santo Augusto). A 
proposição foi bem aceita pelo 
Conselho da Cooperativa". 

MUITAS DÚVIDAS 

Outro representante de Santo 
Augusto, Davi Ceolin, também acha 
que está na hora de fazer alguma 
coisa: "Devia se oficializar a Estru­
tura do Poder, modificar os estatu­
tos, e aumentar o número de repre­
sentantes, para que um maior nú­
mero de núcleos fosse representado. 
Os eleitos deveriam se reunir mais 
vezes, talvez uma vez por mês". 

Além dessa, Ceolin tem outra 
sugestão: "Penso que devemos tra­
çar um plano de reuniões nos nú­
cleos do município de Santo Au­
gusto e São Martinho, para analisar­
mos 9s resultados da votação. Tal­
vez assim o associado tome mais a 
sério as alterações nos quadros da 
Cotr ij u í". 

Em Tenente Portela, a primei­
ra reunião dos representantes elei­
tos aconteceu por convocação do 
Cotrijornal, que querla conversar 
com eles. Na reunião, cada um deles 
foi explicando o que está fazendo e 
o que pensa da sua função de repre­
sentante. Mas todos ainda têm mui­
tas dúvidas: 

"Eu estou explicando aos asso­
ciados o que a gente fez na partici­
pação na escolha da chapa, e o que 

PARTICIPAR MAIS 

De todos os representantes ou­
vidos pelo Cotrijornal, o mais obje­
tivo e que tem clareza sobre qual 
deve ser a sua função é Erany dos 
Santos Amaral, de Coronel Bicaco. 

Ele diz: "Nós fomos eleitos re­
presentantes por tempo indetermi­
nado, e temos muita coisa a fazer 
para poder representar bem nossos 
colegas. Por exemplo: participar das 
reuniões de núcleo junto com o se­
tor de Comunicação e Educação pa­
ra debater e levantar os principais 
problemas dos associados''. 

"Outra sugestão", continua 
Amaral, "era nós dividirmos a área 
de nossa Unidade de acordo com o 
número de núcleos e cada represen­
tante eleito participaria das reu­
niões realizadas em sua reg/ão, jun­
to com o pessoal da Cooperativa e 
do Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais. Temos que encontrar uma ma­
neira de os associados participarem 
mais das reuniões de núcleos e, 
quando precisar votar, que votem. 
Outra função do representante: ele 
deve ser uma espécie de Conselhei­
ro suplente e antes das reuniões do 

· Conselho levar subsídios ao Conse­
lheiro efetivo da unidade. Dentro 
das possibilidades, o representante 
deveria até participar das reuniões 
do Conselho de Administração". 

o~º?.:!!!!!!.?.~~· 
GENTE QUE SABE O QUE TEM, 

PRECISA ESTAR SEGURA DIANTE DO IMPREVISTO. 

• 

CONSULTE-NOS 

Cotriexport Corretora de Seguros 
Anexo à Cotrijuí-sede 
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Em Estrela, na região da Ser­
ra, houve um churrasco para três 
mil pessoas, banda de música, dis­
cursos. O próprio ministro da Agri­
cultura , Delfim Netto, tinha pro­
metido comparecer, junto com seu 
colega da Previdência Social, Jair 
Soares. Mas na hora H, quem des­
ceu do avião foi o secretário geral 
do Ministério da Agricultura, 
Amaury Stábile, que veio represen­
tando Delfim. 

Além disso, choveu, e a grande 
festa teve de limitar-se ao churras­
co, servido numa área protegida 
contra o mau tempo. Lá pelo meio 
da tarde, todos foram embora, vol­
taram para casa, e a vida conti­
nuou igual. Tinha passado mais um 
Dia do Colono, que se comemora 
todos os anos no dia 25 de julho. 

Este ano, porém, o município 
de Estrela foi uma exceção. 

Em Tenente Portela e Mira­
guaí, por exemplo, a chuva impediu 
maiores comemorações. Estava pro­
gramado um desfile de trator, que 
sairia de Portela e iria até Miraguaí. 
Mas o desfile acabou só em Portela 
mesmo, e olhe lá. Miraguat por sua 
vez, contou com a presença de meia 
dúzia de gatos pingados, como se 
diz. 

Em Chiapetta, onde foi pro­
gramado um churrasco cuja renda 
serveria para construir a sede do 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
veio pouca gente. O presidente do 
Sindicato, Antoninho Lopes, disse 
que a festa só saiu porque os doces 
já estavam prontos e a vaca, carnea­
da. A renda, que ele esperava fosse 
de Cr$ 150 mil, ficou em torno de 
Cr$ 40 mil. 

Em ljuí, a coisa foi ainda mais 
diferente. Em vez de comemorar, 
um grupo de agricultores passou o 
dia inteiro reunido numa sala da Fi­
dene, refletindo sobre a questão da 
terra. Para o grupo, conforme disse 
um deles, "não havia nenhum moti· 
vo para fazer festa. Pelo contrário". 

A época, definitivamente, pelo 
menos para os chamados "colo­
nos", não está para festa. A própria 
Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura do Rio Grande do Sul 
(Fetag), em nota distribuída à im­
prensa no dia 25, fazia qu,:,stão de 
lembrar a situação dos colorc,s gaú­
chos: 

"No estado do Rio Granl e do 
Sul, são 434 mil famílias de peque­
nos proprietários rurais que se en­
contram marginalizados do proces­
so de desenvolvimento econômico e 
da distribuição da renda nacional. 
São milhares de famílias com pou­
ca ou sem terra, sem acesso à mes-
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Um grupo de agricultores de lju,: em vez de 
comemorar o D ia do Colono, 

preferiu discutir o problema da terra. ''A situação 
não está para festas", disseram eles. 

Parar para pensar nos problemas. 

ma, porque não se cumprem as 
sábias normas do Estatuto da Ter­
ra, que determina a execução da 
Reforma Agrária", dizia a nota da 
Federação. 

"LUTAR PARA MELHORAR" 

Em ljuí, o grupo de agriculto ­
res também chegou a conclusões se­
melhantes. Só quando sair a Refor­
ma Agrária é que vai dar para fazer 
festa, um festão daqueles de antiga­
mente. 

A uma certa altura da discus­
são, o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de ljuí, Carlos 
Karlinski, lembrou os dados oficiais 
sobre a realidade em que vive a po­
pulação rural brasileira, hoje: "Os 
pequenos agricultores somam 75 
por cento da população rural, pro­
duzem 70 por cento da renda bruta. 
Mas possuem somente 25 por cento 
da terra". 

Sempre citando dados oficiais, 
Karlinski continuou: "O Brasil tem 
hoje 850 milhões de hectares, dos 
quais mais de 480 milhões não pos­
suem qualquer espécie de título ou 
documento. Das terras tituladas, 
200 milhões de hectares são impro­
dutivos". 

Diante desse quadro, como 
fazer festa? "O colono não pode fi­
car fazendo festa enquanto as coi­
sas vão mal", explicava Nelson Ge­
latti, jovem agricultor da Linha Sal­
to, em ljuí. Por isso ele compareceu 
à reunião dos agricultores e acha 
que valeu a pena: "A gente aprovei­
tou a data para refletir sobre os 
nossos problemas. Ninguém falou 

em Dia do Colono". 
Anselmo Schorn, do Rincão 

dos Brizi, também tinha a mesma 
opinião : "Enquanto o negócio não 
está bom, não dá para fazer festa. 
Nós vemos o Dia do Colono de um 
modo diferente, nós achamos que 
devemos aproveitar a data comemo­
rativa para mostrar que a situação 
não está boa, que nós precisamos 
lutar para melhorar. Aí sim a gente 
vai poder fazer festa. Então, en­
quanto uns talvez estejam come­
morando, gastando o seu pouco 
dinheiro, a gente se reúne para 
discutir assuntos que preocupam 
toda a classe". 

"FESTA PARA QUE?" 

"Com esse negócio de Con­
tabilidade Agrícola, eu pude saber 
que a minha família só trabalha oi­
to meses por ano. O resto do tempo 
a gente não trabalha, porque sim­
plesmente não tem o que fazer, 
pois a nossa terra é pouca. Então, 
vou fazer festa para que?", per­
guntava Euclides Gabbi, no fi­
nal da reunião. 

A discussão dos agricultores 
foi toda em cima de um único pon­
to : como fazer para que todos os 
pequenos agricultores e os sem ter­
ra se conscientizem da sua situação, 
saibam que é preciso uma Reforma 
Agrária e lutem por ela. 

Ficou decidido, então, que se­
rão feitas muitas reuniões com os 
agricultores, para inclusive ver o 
que cada um pensa da Reforma 
Agrária, "porque tem muito agri­
cultor aí que é contra a Reforma 
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Agrária, acha que vai perder a pou­
ca terra que tem", como lembra­
va Moacir dos Santos, um dos mais 
jovens do grupo. 

As reuniões são necessárias 
porque, de acordo com o presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Ru­
rais de lj~ í, "a Reforma Agrária só 
vai sair no dia em que todos os pe­
quenos proprietários e os agriculto­
res sem terra a defenderem junto, 
sabendo porque e para que". 

Hoje, de acordo com dados do 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), vivem 11 
milhões e 500 mil famílias no meio 
rural. Dessas, 8 milhões são assala­
riados, permanentes ou temporá­
rios, além de 500 mil parceiros e 
arrendatários. 70 por cento dos 
assalariados agrícolas ganham me­
nos do que um salário mínimo e to­
dos ganham menos do que três salá­
rios. 

E A REFORMA AGRARIA? 

Sem falar naqueles que já dei­
xaram o campo e hoje vivem nas 
cidades, em condições sub-humanas. 
Sobre esses, a nota da Fetag tam­
bém chamava a atenção: 

"São pequenos agricultores 
com terras insuficientes e fam flias 
numerosas, sem assistência técnica, 
sem crédito rural, sem seguro agrí­
cola, que recebendo preços aviltan­
tes pelos seus produtos e pelo seu 
trabalho, desiludidos e desesperan­
çados abandonam o campo e en­
grossam as periferias faveladas das 
cidades, transformando-se em pá­
rias da sociedade, na mais iníqua e 
aviltante miséria. Esse é o quadro 
da mais cruel e injusta estrutura 
fundiária do País". 

A Federação dos Trabalhado­
res na Agricultura, em razão dessa 
realidade, também não comemorou 
o Dia do Colono. Apenas aprovei­
tou a data para reforçar a reivindi­
cação pela Reforma Agrária: 

"Na data em que se festeja o 
Dia do Colono, a Fetag, represen­
tando o pensamento da liderança e 
dos seus 500 mil associados, ao le­
var o seu abraço fraternal, sua so­
lidariedade, seu apoio incondicional 
às justas reivindicações classistas, 
reafirma aqui o seu compromisso de 
honra de continuar lutando por 
uma justa Reforma Agrária, • por 
melhores preços, por melhores con­
dições de vida, por uma justa distri­
buição da renda, para aqueles que 
com seu esforço anônimo no traba­
lho da terra, são uma das mais im­
portantes parcelas do progresso 
harmônico da sociedade brasilei­
ra". 
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As dúvidas sobre o ICM 
Está chegando ao fim 

mais um período de operações 
financeiras relativas à safra de 
soja, e toda vez que isso acon­
tece surgem muitas dúvidas en­
tre as instituições e pessoas en­
volvidas. As dúvidas são sempre 
maiores nas Prefeituras dos di­
versos municípios onde a Cotri­
ju í mantém Unidades de Rece­
bimento, especialmente com 
relação ao Imposto sobre Cir­
culação de Mercadorias (ICM). 

Isto. porque é o ICM uma 
das principais fontes de receitas 
dos municípios e é justo que as 
Prefeituras mantenham contro­
le sobre as diversas operações 
ocorridas no município, a fim 
de que não sejam prejudicadas 
na posterior redistribuição dos 
recursos arrecadados com o 
ICM. Por exemplo: o municí­
pio é produtor de soja e grande 
quantidade da safra é entregue 
na unidade da Cooperativa. 
Acontece, porém, que a fábrica 
de óleo, onde este produto será 
transformado, ou o porto de 
embarque, de onde este produ­
to será exportado, ficam em 
outros municípios. Não é justo 
que este município, por não 
possuir em sua sede uma fábri­
ca de óleo ou um porto marí­
timo de exportação, tenha sua 
participação no ICM diminuí­
da. Afinal de contas, a matéria­
prima, a soja, no caso, é produ­
zida naquele município. 

OPERAÇÃO COMPLICADA 
Para se entender toda es-

ta operação, é preciso primeiro 
compreender o complicado cál­
culo que determina a participa­
ção de cada município no ICM. 

Ao encerrar cada ano fis­
cal (janeiro a dezembro), o Mu­
nicípio deve fazer as contas: 
quanto foi produzi'do, quanto 
o comércio municipal comprou 
de outros municípios ou de ou­
tros estados. A soma destes 
dois valores deve ser diminuída 
do total das vendas daquele 
município. O resultado será o 
índice de participação do mu·­
nicípio na arrecadação do ICM. 

Por exemplo: o municí­
pio produziu, naquele ano, 
uma quantia que vamos chamar 
de 100. As compras realizadas 
pelo comércio, no decorrer do 
ano, somaram 80. As vendas 
totais do município, no mesmo 
período, chegaram a 200. O 
saldo positivo daquele municí­
pio, nas suas operações de pro­
dução, compra e venda com os 
outros municípios, foi de 20. 

O Governo do Estado, 
que é quem arrecada todo o 
ICM, na hora de redistribuir vai 
elaborar índices corresponden­
tes ao saldo positivo do muni­
cípio naquele ano. 

ALGUMAS DÚVIDAS 

No caso específico da 
Cotrijuí, que lida com um gran­
de volume de produção, sem­
pre ficam algumas dúvidas. Por 
exemplo: os associados de Aju­
ricaba entregam sua produção 

Os 22 anos 
A bandeira branca, com os dois elos de uma corrente entrela• 

çados, amanheceu hasteada na sede da Cotrijuf no dia 20 de julho 

Era um primeiro sinal de que a Cooperativa estava em festa naquele 
dia. Se não houve comemoração formal - churrasqueada, convi­

tes, discursos, e coisas do estilo - isso não quer dizer que deixou de 

ser importante para a Cooperativa completar seu 22° ano de funda­

ção. 
Em todos estes anos, na verdade, só uma comemoração real­

mente aconteceu: no 2rP aniversário. E o Cotrijornal, inclusive, pu­
blicou um suplemento especial contando de toda evolução da Coo­
perativa neste perfodo. Pequena ela não foi. Só os números de asso­

ciados já expressa isso. Em 20 de julho de 1957 eles eram 23. Em 
20 de julho deste ano eram 17.620. 

A Associação dos Funcionários da Cotrijuf, da sede, porém, 

não quis deixar a data passar em branco. Programou um churrasco, 
ao preço de Cr$ 45,00 por participante, que só não aconteceu no 
dia do aniversário - e sim uma semana depois - por causa da chu­

va. A mesma chuva que há 22 anos atrás impedira que muitos pro­
dutores, interessados na criação da Cooperativa, se deslocassem do 

interior até a cidade para assinar a ata de fundação. 

Os funcionários não deixaram a data passar em branco 
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na unidade de Ajuricaba. Essa 
produção, depois, ou vem pa­
ra ljuí, para ser industrializada, 
ou vai para Rio Grande, para 
ser embarcada para o mercado 
externo. Como é que a Cotri­
juí faz para saber qual é a exa­
ta produção do município de · 
Ajuricaba, já que esse valor é 
importante para fixar o quanto 
de recursos do ICM o municí­
pio vai receber? 

"Na hora do recebimen­
to da produção", diz Ari lim­
pei, contador-geral da Cotrijuí, 
"a Cooperativa emite uma nota 
fiscal de recebimento do pro· 
duto que é baseada na Nota 
Fiscal do produtor (antiga mo­
delo 15). Nesta Nota do pro­
dutor, está escrito o município 
de origem da produção. Então, 
na mesma hora, é cadastrado 
na nota de recebimento o códi­
go referente aquele município, 
pois cada município possui um 
número próprio". 

Assim, explica Ari, "sem­
pre há meios de saber a quanti­
dade de produção recebida na­
quele município". 

O que complica um pou­
co mais a questão, entretanto, 
não é tanto o volume da produ­
ção mas o valor correspondente 
em dinheiro. É que, na hora do 
recebimento, a Cotrijuí paga 
um preço básico pré-estabeleci­
do. E isto acontece com todos 
os produtos, seja. soja, trigo, ar­
roz, milho ou feijão. 

"Nós adotamos este pro­
cedimento porque é com base 
neste preço pré-estabelecido 
que são concedidos os adian­
tamentos ao produtor. O cri­
tério para os adiantamentos, 
por sua vez, são: a)I respeitar o 
preço mínimo do produto e; 
b) a disponibilidade de recur­
sos para adiantamento que a 
Cooperativa tem", lembra o 
contador-geral. 

Depois, quando chega de­
zembro, a Cotrijuí realiza um 
ajustamento no preço, de acor­
do com a média efetiva da real 
liquidação. 

"Dessa forma, os regis­
tros fiscais ficam com os valo­
res reais da produção primária 
dos diversos municípios", ex· 

plica Ari limpei. Esse registro 
se dá através da Nota F iscai 
global complementar que a 
Cotriju( emite. 

Para dar um exemplo: no 
ano passado, no município de 
Santo Augusto, o preço básico 
foi de Cr$ 2,00 por quilo. Em 
dezembro, feito o ajuste, o pre­
ço final por quilo foi de Cr$ .. 
3,41 - e isto ficou registrado 
na Nota F iscai complementar. 

Há, ainda, um outro fa­
tor que também deve ser con­
siderado em todo este cálculo: 
o valor · alcançado pela transfe­
rência do produto do municí­
pio de origem para outros, on­
de estão localizados a fábrica 
de óleo ou o porto de embar­
que. 

Nessa transferência, a Co­
triju í computa, também, as 
chamadas . despesas operacio­
nais das unidades: luz, água, 
aluguel, pessoal, etc. Porque, se 
isso não fosse levado em conta, 
seria como se a unidade com­
prasse e vendesse (ao transferir 
para outro município) o mes­
mo produto pelo mesmo preço. 

Amendoim Bravo ou Leiteiro, Joá, Caruru, 
Corda de Viola, Beldroega, Canapicho de Carneiro, 1 

Trapoeraba, Picão Preto e Picão Branco. 
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BUSCANDO DEFINIÇOES 
Para o sistema de frete, tabelas . .. 
Como o petróleo está 

sendo culpado de tudo quanto 
acontece neste País, seria de 
admirar se ele também não 
atingisse a área de produção de 
leite . Não que as vacas sejam 
movidas a óleo diesel ou ali­
mentadas com óleo combustí­
vel. Mas os carros dos freteiros 
sim. Que o negócio já andava 
ficando cada vez mais difícil 
devido aos aumentos nos pre­

ços de óleo diesel e gasolina, 
mesmo que o primeiro estivesse 
sendo até agora subsidiado, o 
produtor já pode sentir. Os fre­
teiros, é claro, mais ainda . 

Então , agora , se está pro­
curando encontrar uma nova 
solução para o transporte do 

leite da propriedade do produ­
tor até a usina de beneficiamen­
to. Para isso, o pessoal do De­
partamento Técnico que cuida 
da área de pecuária leiteira, an­
da fazendo uma série de reu­
niões nos núcleos de produto­
res. Explica o Otaliz de Vargas 

Montardo, o veterinário res­
ponsável pelo setor: 

- Chegamos a conclusão 
que aumentar o valor do frete 
não leva a nada. Reajustando 
cada vez os preços podemos 
acabar daqui a pouco com uma 
situação insustentável: 50% do 
preço do leite vai ficar no 
transporte. E assim não há pro­
dutor que agüente. 

A SITUAÇÃO 

Nas reuniões os técnicos 
estão conversando com os pro­

dutores para mostrar qual a si­
tuação real nesta área de cole­
ta. Até agora já foi percorrida 
a grande maioria dos núcleos 
de ljuL O mesmo trabalho es­
tá se desenvolvendo em Augus­

to Pestana e Santo Augusto, 
outros municípios produtores 

da região. Em Ajuricaba, onde 
inclusive já foi iniciada a cons­
trução de um posto de resfria­
mento, as reuniões começam 
um pouco mais tarde. Ali, a 

A FÁBRICA DE RIO GRANDE 
É UMA PROVA. 
Produzir mais, chegar mais rápido e 
economicamente à lavoura, oferecer cada MANA 
vez melhores opções aos agricultores 
brasileiros, faz parte da filosofia da edubllndo 
MANAH nos seus mais de ~ anos de 
presença na terra. 
A nova Unidade Industrial de Rio Grande 
estâ ai para provar isso . 

• MA~bandodá! 
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situação será um pouco di­
ferente da dos outros locais. 
Mas são os próprios produtores 
que deverão encontrar a solu­

ção que melhor sirva para todo 
mundo. 

É por esta razão que está 
sendo criado um Conselho de 
Produtores de Leite, sendo es­
colhido em cada núcleo um ca­
sal de associados para fazer 
parte. Este Conselho auxiliará 
na tomada de decisões na área 
do leite, inclusive, e principal­
mente, na definição de um no­
vo esquema de transporte. Diz 
o Otaliz : 

- O atual esquema, de 
ir passando na maioria das ve­
zes de casa em casa para buscar 

os tarros não pode continuar. É 

impossível de sustentar uma si ­
tuação destas . 

SUGESTÕES 

Então nos núcleos o pes­

soal conversa o que pode ser fei­
to. Uma das coisas sugeridas, até 
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Quem duvida que as carroças não voltem? 

agora, é que os produtores vi­
zinhos se agrupem, em número 
de 5-6, ou até mais se for preci­
so, ficando um deles encarrega­
do de levar a produção até a es­
trada principal, por onde passa­

ria então o treteiro. E vão se 

alternado: um leva até a plata· 
forma num dia, um segundo no 
outro e assim por diante . O 
modo de chegar em cada estra­
da o próprio grupo pode deci­
dir · de carroça, de trator, a pé, 
etc. 

Esta foi a idéia que Mário 

Darci Jacoboski levantou lá nu­

ma reunião da Linha 6 Leste: 
- É certo se evitar tantas 

paradas do treteiro, porque daí 
a demora é menor, os perigos 

do leite ficar ácido diminuem e 
ainda por cima se barateia o 
frete. Tem que dar uma cami­
nhada, é certo, mas também é 
bom como exercício. 

É claro que esta sugestão 
não é muito bem aceita por to­
dos, pois não é muito fácil, em 
alguns casos, chegar no estra­
dão . E se chove, então, o negó­
cio fica pior ainda : é barro até 
não poder mais. Mas ela foi 
apenas a primeira a aparecer. 
Quem sabe alguém encontre 
uma solução melhor. 

NENHUMA DECISÃO 

Por enquanto não vai ser 
tomada qualquer decisão. Vai 
depender do Conselho de Pro­
dutores. Pode até acontecer, 
quem sabe, do pessoal achar 
que o melhor é continuar au­
mentando o frete. Ele hoje, na 
verdade, pesa bem menos no bol­

so do que quando a Coopera­
tiva começou a trabalhar com 
leite. Os cálcu~os são do Otaliz: 

- Naquela época, dois 
anos atrás, o frete tinha um va­

lor só, independente da quanti­
dade de leite entregue por cada 
produtor: Cr$ 0,50, o que re­
presentava 16, 12% do preço 
que era pago pelo litro de leite 
(Cr$ 3, 1 O). Agora adotamos 
uma tabela: quanto mais leite 
entregar, menos o produtor pa- · 
ga de frete. Pelo maior valor, 
que é Cr$ 0,75 por litro, (en­
trega de 1 a 30 1 itros), o per­

centual do frete é de 14 ,5%. 

Mério: um exercício 

Pelo menor, de Cr$ 0,45 por 
litro (acima de 151 litros) éde 
Cr$ 8,9%. Conseguimos redu­
zir o custo porque aumentou 
razoavelmente a produção e 

também o rendimento das li­
nhas. É que adotando as plata­
formas nas estradas, diminuí­

ram as paradas feitas pelos fre­
teiros, tornando mais econô­
mica a coleta. 

Se os técnicos acham cer­
ta a adoção da tab,l:lla, muitos 
produtores ainda se perguntam 
se realmente é justo diferenciar 
o preço do frete de acordo com 
a produção entregue. O argu­
mento de Otaliz, por exemplo, 
é que não é a área da proprie­
dade que vai limitar a produ­
ção. Assim, o pequeno proprie­
tário nem sempre é que o me­
nos produz. Acontece até o 
contrário, se ele pretende se de­

dicar ao leite. 
Mesmo assim, nas reu­

niões, às vezes, o pessoal levan­
ta o assunto, diz!!ndo que para 
quem tem pouca terra, pagar 
mais de frete sempre é pesado, 
mesmo que a produção não se­
ja das menores. Agora tem ou­

tros, como o seu Mário, que en­
trega de 10 a 14 litros por dia e 
é proprietário de 24 hectares 
que acha justa a tabela. Ele 
entende até como um incentivo 
para produzir mais. 

Este negócio, se continua 
a tabela ou volta um preço 
único, é um assunto que no 

Conselho de Produtores pode e 
deve ser resolvido. Vai depen­
der do que a maioria dos 
núcleos quiser. 

Os venenos não matam apenas as pragas 

Consulte sempre um técnico antes de aplicá-los na lavoura 
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INSETO CONTRA 
INSETO 

O controle de pulgões 
no trigo pode ser feito 
através de um método efi­
ciente, barato e que tem a 
vantagem de não poluir o 
meio ambiente. É o con­
trole biológico, que -consis­
te na utilização de inimi­
gos naturais, mantendo os • 
níveis de populações de 
pragas em equilíbrio. 

Sabemos que na natu­
reza todos os organismos 
vivos se mantém em equilí­
brio. Quando é alterado es­
te equi líbrio, através de 
modificações no meio am­
biente, há condições favo­
ráveis para o desenvolvi­
mento de determinado ti­
po de inseto . 

O crescimento de 
uma população de insetos 
é controlada por uma ou­
tra população, que chama­
mos de inimigos naturais. 
Todos os seres vivos na na­
tureza, possuem os seus 
inimigos naturais. O q ue 
entendemos por inimigos 
naturais? Podemos exem­
plificar: O gato é um inim i­
go natural do rato. 

Assim, as pragas do 
trigo e também de outras 
culturas possuem seus ini­
migos naturais. 

O controle biológico 
de insetos é uma prática 
muito antiga. Os -chineses, 
há muitos séculos já utili­
zavam no controle de inse­
tos indesejáveis. 

O grande sucesso des­
sa prática foi a introdução, 
na Califórnia, (Estados 
Unidos) da joaninha trazi­
da da Austrália, em 1888, 
para o controle do pulgão 
branco dos citros. 

Atualmente muitos 
pa íses como França, Irã, 
Chile, Estados Unidos, Is­
rae l e Austrá lia vêm ut il i­
za ndo este método no con­
t role das pragas das plantas 
cultivadas. No Brasil ele 
foi empregado no combate 
à broca do Café em 1924, 
em São Paulo. 

Em 1978 a Empresa 
Brasileira de Pesquisa 
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Luiz Volney Mattos Viau* 

Agropecuária, através do 
Centro Nacional de Trigo, 
em Passo Fundo, iniciou 
um programa de pesquisa 
visando o controle biológi­
co dos pulgões que atacam 
o trigo. 

Estas pesquisas foram 
conduzidas inicialmente 
com o objetivo de estudar 
os inimigos naturais exis­
tentes, e promover a intro­
dução e criação de inimi­
gos naturais de outros paí­
ses para distribuição nas 
regiões tritícolas do Esta­
do. 

Neste mesmo ano fo. 
ram importados várias es­
pécies de inimigos naturais 
que foram criados e multi­
p licados. Agora eles estão 
pro ntos para serem d istri­
bu ídos, em grande qua nti­
dade na presente safra de 
trigo. 

Os inimigos naturais 
encontrados em nossas la­
vouras são as vespinhas, 
joaninhas e mosquinhas. 

As vespinhas introdu­
zem um ovo dentro de ca­
da pulgão. Deste ovo nasce 
um inseto jovem que vai se 
alimentando do pulgão ter­
minando por matá-lo. O 
pulgão atacado apresenta 
uma coloração dourada. 
Uma só vespinha pode ata­
car até 1000 pulgões. Em 
alguns países as vespinhas 
são tão eficientes que têm 
controlado os pulgões sem 
a necessidade da aplicação 
de inseticidas químicos. 

As joaninhas são ou­
tros insetos que destróem 
grande número de pulgões. 
Trata-se de um besourinho 
arredondado, de colora­
ção a'vermelhada quando 
adulto. O inseto jovem 
apresenta-se com a forma 
de um jaca ré, com colora­
ção preta e manchas ala­
ranjadas. 

Encontramos outro 
tipo de joaninha, com 6 
milímetros de comprimen­
to e coloração preta com 
manchas amarelas, que se 
alimenta inclusive de lagar-

tas. Existem 
moscas que se alimentam 
de pulgões. Há informa­
ções de que uma dessas 
mosquinhas pode destruir 
360 pulgões em apenas 
três horas. Esses insetos 
são vistosos, com o corpo 
listrado, de coloração ama­
rela e preta. Os insetos jo­
vens tem a forma de um 
sabugo, de cor verde, com 
aproximadamente 10 milí­
metros de comprimento . 

A Cotrijuí, participa­
rá do projeto integrado de 
controle biológico dos pul-

gões do trigo, desenvolvido 
pela Embrapa, inicialmen­
te aplicando este método 
em lavouras localizadas em 
ljuí, Ajuricaba, Augusto 
Pestana e Santo Augusto. 

O trabalho procura 
distribuir, a produtores 
dessas regiões, inimigos na­
turais recentemente impor­
tados, que foram criados e 
se encontram no estágio 
ideal para serem espalha­
dos nas lavouras. 

As lavouras escolhi­
das para esta tarefa, não 
receberão inseticida qu í-

mico, e serão acompanha­
das pelos técnicos da Em­
brapa e Cotrijuí. Eles ob­
servarão a adaptação des­
ses insetos avaliando tam­
bém o seu desempenho no 
controle dos pulgões. 

O método não dimi­
nuirá por completo os pul­
gões, mas esperamos que 
sua população se mante­
nha num nível que não 
provoque danos apreciá­
veis na cultura. 

* Volney é agrônomo do 
Departamento Técnico da Co­
trijuí. 

Herbicida Seletivo para Soja 

O carrasco das ervas de folhas largas. 

Antigamente a gente 
plantava soja e esperava 
crescer. Af então­
vinham as erv 
daninhas d 
largas e 
tudo. 
nemprs 

rae 
ue"" 
~ 

O que i Bluer: 
Biazar· o carra&IIO • ♦ 
um herbicida leletbto dft 
PQHn'lérgêncla com 
açlo de çontato, qi,e 
nloperi:iO!II, Trocado 
em miui:foa, Blazer - o 
carrasco• mata o que 
tem que m,-tar; na hora 
certa e deixa protegida 
a plantação, sem 
estragar a terra. Seus 
efeitos alo muito 
rápidos e podem ser 
vistos um dia após a 
aplicação. 
Amendoim Bravo ou 
Leiteiro, Joá, Carurú, 
pode ser o nome mais 
complicado que existe, 
a erva mais dura de 
roer, que Blazer - o 
carrasco - mata sem 
piedade. 

Como aplicar Biazar: 
Blazer - o carrasco - é 
para ser aplicado com 

pulverizadores terrestres 
ou através de aplicações 
aéreas. Biazar pode ser 
aplicado ta_mbém nos 
campos já tratados com 
herbicidas pré--emergen­

Aliáa, Biazar - o 
• deverá ser 

do sempre sobre 
voures tratadas com 

'8f8Minicldas, pois sua 
'jçlo sobre capina, é 
eecundárla. 
Biazar• o carrasco - é 
apresentado ern 
formulação liquida, 
soh'.ivel em água, 
contendo 224g de 
Ingrediente ativo por 
litro. 
Você vai ver. 
Com Biazar trabalhando 
junto, a soja do homem 
erva daninha não come. 

~ 
RDHM 
IHAAS 
BAABILB.A. 

Fabricante de: 
Biazar, Dithane, Stam, 
Kelthane e Karathane. 

SDo Paulo, SP: Rua Padre João Manoel, 923 • 13~ a., Fone: 280-3211 • Curitiba, PR: Rua Anne Frank, 3803 Fone: 
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A HORA DE EDUCAR 
Sabe-se que a qualidade 

da educação inicial de uma 

criança influi sobre toda a vi­

da da pessoa, gerando seus su­

cessos e a maneira como ela 

enfrenta suas dificuldades. 
Logo a preparação e 

educação dos pais, não somen­

te no sentido de gestos e pala­

vras como também de senti­

mentos, espírito, hábitos, ins­

trução e, acima de tudo, de 

caráter, se refletem e influem 

de modo decisivo na educação 
dos filhos. 

Diante disto, a tarefa de 

educar ou acompanhar o filho 

em suas fases de desenvolvi­

mento físico e mental, se tor­

na indispensável aos pais. 

A identificação da crian­

ça em sua primeira infância (do 

zero mês de nascimento aos 

três anos de idade) se divide 
em três fases. Importante é 

lembrar que estas fases são 

pontos de referência e que va­

riam de criança para criança. 

Aí a necessidade dos pais 

conhecerem a individualidade 

dos filhos, em saber em que 

eles agem e reagem diferente 

do 'filho do vizinho, ou do pri­

minho da mesma idade. Se uma 

criança, por exemplo, tem um 

desenvolvimento motor mais 

lento, custando a engatinhar e 

anelar, pode, por outro lado, 

ter maior facilidade de falar. 

Reforçamos aqui a sensi­

bilidade que os pais devem ter, 

conhecendo seu filho como ele 

é, sem exigir ou esperar do be­

bê mais do que ele tem condi­

ções de fazer ou dar. 
FASE SENSORIAL 

(O a 6 meses) 
É quando o bebê começa 

a formar seu desenvolvimento 

físico. Após as cinco semanas 

ele .já é capaz de conhecer as 

pessoas de sua intimidade. 

Após os três meses já procura 

objetos que deixa cair. Sua vi­

da se baseia mais nos instintos, 

como mamar, e reflexos como 

chorar, tossir, vomitar, sorrir. 

FASE MOTORA 
(6 meses a 1 ano) 

Os movimentos antes de­

sorganizados geralmente come­

çam devagarinho a organizar-se. 

Geralmente dá os primeiros 

passos com um ano. Desenvol­

ve sua capacidade auditiva e 

visual. As pessoas desconheci­

das podem ser aceitas ou rejei­

tadas. Desde então desenvolve­

se a capacidade imitativa. 
FASE GLÔSSICA 

( 2 a 3 anos) 

Nesta fase acontece o de­
senvolvimento da linguagem. A 

crianças começa a emitir gritos 

e sons, que a fazem feliz só 

de ouvi-los. Repete o que os 

outros lhe dizem, só porque o 

som lhe agrada. As crianças 

Faça a prova do trigo! 

Quando você usar herbicida na soja, não 
deixe de usar Dual pelo menos em uma parte 
de sua lavoura. 
Na hora de plantar o trigo faça a prova: onde 
passou Dual não há mais reslduos que impe­
çam que o seu trigo cresça forte e bonito. 

Dual, o herbicida para a soja 
e que respeita o trigo. 
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nesta idade têm necessidade de 

pertencer a alguém e que tam­

bém esse alguém a queira bem. 

A falta desse amor poderá 

causar distúrbios emocionais na 

criança, com conseqüências de: 

sagradáveis. A criança, nesta 

idade, gosta de mexer e inves­

tigar tudo. Mas os adultos sem­

pre impõem barreiras, e ela, 

visando se afirmar, procurará 

romper sempre essas barreiras. 

CARACTERISTICAS GERAIS 

DA PRIMEIRA INFÃNCIA 

A criança imita. A imita­

ção é o fundamento de sua 

aprendizagem. 
- Quer ver, ouvir e tocar 

tudo. 
-É extremamente sensível. 

Gosta de ser querida e mimada. 

- Não gosta de dar nem 

repartir. 
- Está mais tempo aos 

cuidados da mãe, tendo, por­

tanto muita influência a mãe 

na vida do filho. 
- Ao aprender a cami­

nhar e a se afirmar, a vida psí­

quica da criança começa tam­

bém a se afirmar. 
- A figura da mãe vai aos 

poucos perdendo sua importân­

cia pela do pai. 
Considerando, que para 

conseguir um emprego e dirigir 

um automóvel os candidatos se 

submetem a testes, prova de 

habilitação; exames, etc ... 

Perguntamos: - Como para 

educar um filho, acompanhá-lo 

em suas fases de desenvolvi­

mento, nada éexigido? Não 

será esta uma tarefa árdua, di­
fícil e delicada? 

- Será que se existis­

sem maiores preocupações e 

maiores precauções fossem to­

madas neste sentido, não existi­
riam crianças com menos pro­
blemas? 

Noemi Hüth e lolanda Teixeira* 

Numa determinada fase, a identificação da criança é feita através 

do comportamento do pai. 

Dirigimo-nos a vocês, que 

ainda estão dispostas a pensar, 

repensar e inclusive modificar 

seu próprio esquema mental e 

de valores. A vocês que ainda 

não estão acomodadas e se 

mostram dispostas a fazer algo 

por um mundo melhor. Que 

não estão preocupadas com 

grandes titulações, e estão con­

vivendo com a família o dia 

inteiro. Que a necessidade eco­

nomica não as empurrou para 

fora do lar o dia todo. A vocês 

deixamos o nosso apelo: Dê 

atenção ao seu filho na hora 

exata, não procure deixar para 

depois. Este depois não será 

hoje e nem amanhã. 1 mportan­

te salientar que esta não é só a 

tarefa da mãe mas também do 

pai. Pois sabemos que nós co­

mo Pais e Educadores somos 

os grandes responsáveis pelo 

que nossos filhos venham a ser 
no futuro. 

Portanto cabe a nós es­
clarecer e orientar. 

* Noemi e lolanda co• 

ordenam o trabalho junto aos 

núcleos de senhoras e filhas de 
associados da Cotrijuí. 

Consumo· em discussao 
Procurando uma maior 

participação da famllia do agri­

cultor na Cooperativa, uma co­

missão de senhoras e filhas de 

associados da região de ljuf es­

tará reunida na sede da Cotri­

jul, no dia 29 de agpsto. A co­

missão discutirá o funciona­

mento da área comercial, e ain­

da levantará sugestões que pos­

sam ser aplicadas para um me­

lhor funcionamento da seção 

de consumo. 

Têm sido comum nas 

reuniões de núcleos o levanta­

mento de assuntos referentes 

a esta área, surgindo também 

várias sugestoes para um me-

O movimento no mercado de ljuí exigiu a ampliação da área para 
instalar mais três caixas registradoras 

lhor 11ncionamento do setor. var mais a fundo esta discus-

Agora é a oportunidade de /e- são. 
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LAVOURA NO MES 

LENTILHA 
As condições climáticas 

ocorridas durante o mês de ju­
lho não favoreceram o surgimen­
to de Antracnose, moléstia que 
pode comprometer seriamente 
esta cultura. Porém, neste mês 
de agosto pode ocorrer um pe­
ríodo úmido e, se a temperatu­
ra for alta, a planta poderá ser 
atacada. Ainda é época para fa­
zer uma capina, deixando a ter­
ra solta e bem arejada dando, 
assim, melhores condições para 
o desenvolvimento da planta. 

ERVILHA 
A semeadura da ervilha 

está agora encerrada e para as 
lavouras implantadas agora é 
época de fazer a capina per­
mitindo um melhor arejamen­
to do solo. O ataque de molés­
tias é também freqüente neste 
período. Se elas ocorrerem de­
ve ser procurada orientação 
junto ao Departamento Técni­
co pois os defensivos a serem 
utilizados devem ser específi­
cos para que se consiga bons re­
sultados no controle da doen­
ça. 

AL.:HO 
As lavouras de alho es­

tão mantendo o bom desenvol­
vimento, com as plantas apre­
sentando um porte satisfatório. 
A partir de agora não devem 
ser feitas aplicações de Uréia, 
pois isto pode prejud icar a qua­
lidade final dos bulbos. A lim­
peza deve ser observada, evi­
tando a competição de inços 
neste período para não com-
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prometer a produção. O surgi­
mento de ácaros, que são pe­
quenos insetos que sugam as 
folhas, deve ser observado. Es­
tes insetos são difíceis de en­
contrar nas folhas, pois seu 
tamanho é bem pequeno. Mes­
mo assim causam grande pre­
juízo devendo ser combatidos 
assim que aparecerem sintomas 
de sua presença. 

Recomenda-se a aplicação 
de quatro gramas de Borax por 
litro de água. Podem ser feitas 
diversas aplicações, permitin­
do:se mesmo que seja mistura­
do 

CEBOLA 
A aplicação de uréia em 

cobertura na proporção de cin­
co gramas por metro quadrado, 
pode ser associada com a capi­
na que, por sinal, é recomenda­
da neste período. O surgimen­
to de alternaria (pontas secas 
e manchas nas folhas) também 
é freqüente, principalmente se 
o tempo for úmido e a tempe­
ratura alta. Esta moléstia pode 
ser controlada com fungicidas 
específicos. Só que eles apre­
sentam pouca eficiência. ~ 
também comum o surgimento 
de ácaros e trips, pequenos in­
setos que sugam as folhas, que 
devem ser combatidos de acor­
do com orientação do Departa­
mento Técnico. 

BATATA 
O plantio da batata exige 

que se compre as sementes com 
antecedência para que ocorra a 
brotação dos tubérculos. Assim 
a lavoura vai apresentar um de­
senvolvimento mais uniforme. 
A brotação pode ser forçada 
por abafamento, colocando 
num buraco camadas de batata 
e palhas cobrindo-as com terra, 
não esquecendo de deixar al­
guns respiros com bambu (ta­
quara). Pode-se também usar 
compostos químicos (ácido gi­
berélico). que dificilmente se 
encontra disponível em nosso 
meio. Em 15 ou 20 dias as ba­
tatas poderão estar com brota­
ção adequada ao plantio. 

Recados 
A lavoura de trigo entrou num perlodo cri­

tico. Do inicio de agosto até a colheita é funda­
mental que o produtor esteja presente na lavou­
ra para acompanhar o desenvolvimento de pra­
gas e doenças. Não adianta só plantar o trigo e es­
perar para colher. Pelo menos duas ou três vezes 
por semana a lavoura deve ser percorrida para 
verificar seu estado. Qualquer problema de infes­
tação de pragas ou moléstias será melhor contro­
lado se descoberto a tempo. Procure, se for pre­
ciso, orientação no departamento técnico de sua 
unidade. 

Dia 13 de agosto iniciam na cooperativa os 
trabalhos de repasse para o custeio das safras de 
verão. A elaboração dos orçamentos para lavoura 
de soja e milho, via Banco do Brasil, jã estão hã 
algum tempo em andamento. 

O setor de forrageiras informa: quem esti­
ver interessado no plantio de alguma forrageira 
de estação quente deve providenciar seus pedidos 
de reserva de semente com a maior rapidez pas­
sivei. I= que está havendo uma grande procura de 
sementes, esgotando praticamente as reservas. 
Existe em maior disponibilidade apenas semente 
de milheto e papuã. 

Depois de muita demora, foi conseguida a 
confirmação de 50 toneladas de semente de sor­
go. A entrega aos produtores inscritos deverã se 
iniciar na segunda quinzena do mês. 

Foi iniciado um novo programa de repasse 
de vacas através de recursos do BNCC(Banco 

Nacional de Crédito Cooperativo). A verba dispo­
nlvel é de Cr$ 10 milhões para atender todas as 
solicitações dos associados. Os interessados de­
vem providenciar sua inscrição neste programa. 

O Departamento Técnico encontra excelen­
tes perspectivas de aumento na produção de mi­
lho na Região Pioneira. O pessoal está se basean­
do no aumento significativo na procura de se­
mentes de algumas variedades. 

O plantio de espécies florestais contará 
com uma nova sistemática, ficando à disposição 
dos interessados uma completa orientação sobre 
semeadura e finalidades dos diversos tipos de ma­
deira. Maiores detalhes serão informados através 
de programas de rádio da Cooperativa e mesmo 
do Cotrijornal. 

Na recente Exposição de Gado Leiteiro, 
realizada no Parque Assis Brasil, em ljuí, a meta­
de dos compradores de animais foram associa- · 
dos e fornecedores de leite da Cotrijuí. Os núme­
ros do movimento da Fefra são os seguintes: 282 
animais presentes; 221 animais vendidos; 28 ex­
positores e 87 oompradores. O valor total das 
vendas atingiu Cr$ 5.784.750,00, o que resultou 
num preço médio por animal de Cr$ 26.175,33. 

Os técnicos agrlcolas das regiões do Alto 
Uruguai, Missões e Planalto Médio estarão reuni­
dos na Afucotri de Jjul no dia 25 de agosto. O 
tema principal da reunião é a análise da situação 
em que se encontram estes profissionais, com o 
levantamento de problemas da classe. 

ORDENHADEIRAS 

#H/Jotero® 

VOCÊ SABIA QUE UMA INSTALAÇÃO DE "LEITE CANALIZADO" MANUS/ TRILHOTERO CUS­
TA BEM MENOS DO QUE VOCÊ PENSA? 
Veja porque: 
• Você dimensiona a instalação de acordo com o número de vacas a serem ordenhadas e o 

sistema a ser utilizado. 

• Em uma pequena sala de ordenha você pode ordenhar um grande número de animais em 
pouco tempo. 

• O leite é transportado do úbere até os tarros ou tanque resfriador através da tubulação de 
vidro pirex, eliminando os problemas de contaminação. 

• O equipamento é extremamente simples de ser operado e a higienização final é totalmente 
automatizada. 

POR TUDO ISSO É QUE SE DIZ QUE A MANUS TRILHOTERO Ê A ORDENHADEIRA QUE LHE 

PROPORCIONA MAIS LEITE f MAIS LUCROS. 

@ !!!r~~!:!r!?o:':!:!'.!?cous LTDA. 

Rua Dona Teodora , 1461 • Ca ru Postal . 112s 
90000 • PORTO ALEGRE · RS . BRASIL 
Tatelone (0512) 42-3366 
Telex : 051-1035 OTER BR 
End Telagrlillco : TRILHOTERO 

COTRIJORNAL 

Consulte-nos hoje mesmo sem compromisso : 
• Fornecemos plantas de estábulos . 
0 Assessoramos na construção . 
• Garantimos assistência técnica rea lmente 

per manente. 
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UM DINHEIRO QUE 
NAO MUDA NADA 

O que representa emprestar Cr$ 350,00 para quem já está devendo Cr$ 2.871,56? 
Os Cr$ 350,00, quando mui­

to, representam um alívio momen­
tâneo. Mas é mais uma dívida que 
estará se somando ao total que o 
agricultor já comprometeu por 
hectare de lavoura. Este é o valor, • 
por hectare, do crédito de emergên­
cia concedido pelo Governo no fi ­
nal de julho para auxiliar os produ­
tores gaúchos que tiveram suas 
safras de soja, milho ou arroz 
frustradas pela seca. Só que o 
agricultor acumulou até o final da 
safra de soja deste ano um déficit 
calculado em Cr$ 2.851,56 por 
hectare que cultivou. 

Além do crédito de emergên­
cia, que só atingirá os produtores 
que financiaram suas lavouras e 
perderam parte da colheita pelas 
condições climáticas desfavoráveis, 
foi concedida ainda uma prorroga­
ção das dívidas de custeio (por dois 
anos) e dos financiamentos de 
investimento (por um ano). 

Mas será que isto resolve 
alguma coisa? Ano passado foi 
tomada medida semelhante, com 
um crédito de Cr$ 225,00 por 
hectare financiado. Uma comissão 
de dirigentes de cooperativas gaú­
chas formou uma caravana - logo 
apelidada de "caravana da miséria" 
- e percorreu os gabinetes oficiais 
de Brasília, pedindo Cr$ 7 b ilhões 
para resolver o problema. Os dados 
que justificavam o auxílio eram 
os de sempre: a descapitalização 
pelas sucessivas frustrações de sa­
fras, o rombo na economia do 
Estado, etc. Só que o Gover­
no deu exatamente a metade: Cr$ 
3,5 bilhões. E ainda por cima 
dividiu este dinheiro: Cr$ 1,2 
bilhões como crédito e Cr$ 2,3 
como prorrogação das dívidas. 

O PEQUENO DE FORA 
A primeira crítica que sofre a 

medida é exatamente esta. Ao 
dividir os recursos, o Governo, na 
verdade, deixou de atender as 
necessidades imediatas de capitali­
zação do produtor. Segundo a Fe­
cotrigo, que coordenou a "caravana 
da miséria", o produtor que colheu 
14 sacos por hectare terá recursos, 
numa situação normal, de pagar os 
financiamentos de custeio e as 
prestações dos financiamentos de 
investimento. Isto quer dizer que 
os Cr$ 2,3 bilhões não terão 
utilidade para os produtores. O que 
eles precisam é de dinheiro para 
pagar as dívidas fora dos bancos. 

Mas o pior, porém, é que a 
medida só atende quem financiou a 
lavoura, quando se sabe que o 
crédito bancário não atinge exata­
mente quem mais precisa dele: o 
pequeno agricultor. Pelos cálculos 

Raul: falta é preço 

da Fetag (Federação dos Trabalha­
dores na Agricultura) 40% · dos 
produtores ( cerca d e 160 mi I no 
Estado) não serão incluídos no 
auxílio. 

Outra crítica é que a medida 
atende indistintamente a todos 
produtores que tiveram suas safras 
reduzidas. Desta forma, muitos 
deles só aproveitarão a oportunida­
de para obter um dinheiro ba­
rato - 15% de juros -, pois na 
verdade não se encontram em 
verdadeira situação de emergência. 
O crédito, que foi concedido na 
intenção (pelo menos diz a con­
fusa circular que o autorizou) de 
proporcionar recursos para que os 
agricultores possam manter a si e à 
sua família, será empregado com 
outras final idades. Enquanto isto, 
produtores realmente necessitados, 
ficam de fora. 

DECEPÇÃO 
Mais do que uma verdadeira 

alegria, a medida trouxe muita 
decepção ao pessoal que foi à 
Brasília. O pedido inicial das 
cooperativas era de um crédito esca­
lonado: Cr$ 1.260,00 por hectare 
para as regiões onde foi perdida 
30% da safra; Cr$ 1.680,00 nos 
casos que quebras até 40% e de Cr$ 
2.100,00 para quebras superiores a 
40%. E o pessoal da ·F ecotrigo 
entrou em Assembléia Permanente, 
esperando o atendimento das medi­
das que vinham sendo pedidas 
desde março. Como o recurso foi 
distribuído de uma forma não 
considerada justa, propuseram um 
remarejamento do auxi'lio, na ten­
tativa de que ele realmente beneficie 
os produtores. 

"O que vou fazer com Cr$ 1 
mil e pouco deste tal de crédito?" 
perguntava Geraldo Lourenço Goi, 
de Parador, em ljuí. "Tenho só 
quatro hectares financiados e isto 
não adianta nada". 

Geraldo acha errado este sis­
tema de dar o crédito de emergên­
cia pela área plantada : 

Achava que tinha que ser 

Paulo: comprar terra 

por cabeça da família. São tantas 
pessoas, ganha tanto por cada uma. 

Ele nem vai pegar o dinheiro. 
É tão pouco que não compensa a 
função de juntar toda papelada e se 
enfiar de novo no Banco. "E se fos­
se mais", diz ele, "só ia ajudar a 
enfunerar o cara mais ainda". 

COMPRAR TERRA 
Se Geraldo não pega o dinhei­

ro, já o seu Paulo Tiecher, dono de 
116 hectares em Parador, ljuí, não 
vai dispensar a ajuda porque diz que 
está precisando . Ele plantou 95 
hectares com soja ano passado 
e só conseguiu colher 800 sacos: 

- Que é pouco dinheiro isto é. 
Mas pouco também serve. Se eu 
receber vou aproveitar para pagar 
uma prestação de uma terra que eu 
comprei, uns 12 hectares. 

Outro que vai tentar receber é 
o Raul Reis, de Formigueiro, em 
Augusto Pestana. Mas ele explica o 
por quê: 

- Tenho que pagar o arren­
damento e não tenho dinheiro. E 
tem ainda o colégio dos filhos que 
pesa prá gente. 

Geraldo: pagar por cabeça 

SOLUÇÃO 1: PREÇO 
Raul afirma que só vai usar 

este dinheiro porque precisa mes­
mo. Tanto que até já pensava que, 
mais cedo ou mais tarde, teria 
que recorrer a um empréstimo, 
pagando um juro bem mais alto: 

- Mas tem também muitos 
que se aproveitam da oportunidade 
de pegar um dinheiro barato no 
banco sem estar precisando. É coisa 
igual aquela de adubo, do pessoal 
que se aproveitou dos abatimen­
tos de 40 por cento que o agricultor 
tinha. Foi o negócio do adubo 
papel que acabou prejudicando 
todos nós. 

Que não é solução este crédito 
de emergência, o Rau l nem duvida: 

- A solução é não acontecer 
mais frustração de safra . Mas como 
isto ninguém pode garantir, o 
melhor negócio era o Governo 
pagar de acordo aquilo que a 
gente produz. Não é dando dínheiro 
assim que resolvem. Que ajuda, 
ajuda. Mas por pouco tempo. Falta 
é preço que compense o que se 
colhe. 

A dfvida acumulada 
As perdas nas safras de trigo e soja plantadas de 1977 somadas a esta frus­

tração da soja provocou um desequil /brio financeiro para o produtor agrfcola no 
Rio Grande do Sul. Ele só suportou as quebras do trigo e de uma das safras de 
soja porque sua situação financeira era melhor naquele momento. 

Em 1977 o rendimento médio por hectare de trigo semeado foi de 483 
quilos, só superior a uma das piores frustrações já registradas : a de 1972, que al­
cançou um rendimento de 309 quilos. Já na safra passada houve uma recupera­
ção: 1.210 quilos por hectare. Mas esta safra frustrada de trigo resultou num re­
sultado negativo, para o produtor de Cr$ 591,00 por hectare. 

Em 78 a produção média da soja foi de 1.217 quilos por hectare, contra os 
1.627 da safra de 1977. Esta diferença de mais de 400 quilos no rendimento pro­
vocou um segundo déficit, agora de Cr$ 516,00 por hectare. 

O trigo deu bem no ano passado. Mas a safra de soja, colhida este ano, foi 
um desastre: alcançou uma produtividade média de 870 quilos por hectare, quase 
a metade da última safra que apresentara um bom desempenho. A l surgiu mais 
uma divida, agora de Cr$ 1.063,65 por hectare. Somando todas elas se chega a 
um total de Cr$ 2.486,40, que acrescidos de Cr$ 385, 16 de custos financeiros, 
formam um total de Cr$ 2.871,56 por hectare. 

Este é o déficit que o agricultor tem até o momento com a sua lavoura. Se 
retirar o crédito de emergência, de Cr$ 350,00, ele subirá para Cr$ 3.221,56 por 
hectare. 
(Cálculos da Fecotrigo) 

------------



SUPLEMENTO INFANT\L 
E.L~BORP\DO NA ESCOLA DE 1~ GRAU FRANClSCO DE ASS\S_F\DENE IJU\ 

UNIÃO A TODO 
O VAPOR 

UNtÃO. Esta palavra é muito importante e para todos nós. 
Ouvimos e repetimos esta palavrinha a todo o momento. As pessoas 
grandes vivem dizendo que "A UNIÃO FAZ A FORÇA". Por isto, 
organizam suas cooperativas, sindicatos, onde unidos procuram 
resolver seus problemas. Ou então, quando se quer organizar uma 
festa, um time de futebol, um· baile, uma reunião dançante, tudo 
sempre fica mais fácil se houver união a cooperação. 

Mas este papo todo é para colocar a vocês que já vão à escola 
umas questões muito importantes. Como está funcionando o Grêmio 
Estudantil do seu colégio? Ele já existe? Está bem organizado? Tem 
diretoria? Achamos muito importante que se pense nestas questões, 
pois o Grêmio Estu~til deve ter para vocês o mesmo significado da 
cooperativa ou do sindicato para as pessoas grandes. No Grêmio vocês 
também vão se UNIR para resolverem muitas questões também 
importantes. Sabemos que cada um tem a _sua turma, seus amigos mais 
chegados. Mas também sabemos que muitas coisas vocês poderão fazer 
em conjunto, com todos os colegas da escola. 

Se o Grêmio Estudantil . estiver bem organizado, vocês poderão 
promover jogos, reuniões dançantes, encontros com colegas de outras 
escolas. Na escola, certamente, deverá ter uma sala para semr de sede 
para o Grêmio. Ali vocês poderão ouvir música, jogar xadrez ou dama, 
ler livros, jornais e boas revistas, conversar. ·Muitas outras boas idéias 
provavelmente surgirão nestes bate-papos. Além de tudo isto é a 
diretoria do Grêmio que deve representar os estudantes na busca 
de soluções dos seus problemas. 

I! isto aí, minha gente. Por estas e muitas outras razões é que em 
cada escola deve estar funcionando A TODO O V APOR, uma entidade 
estudantil. E cada um deve participar, colaborar. Enfim, saber como 
são bons para todos os resultados da UNIÃO. 

Escreva para o COTRISOL contando como está o Grêmio da tua 
escola. 

i 

O QUE VOCÊ SABE 
SOBRE SUA 

LOCALIDADE? 
Vocês não gostariam de ver a história 

do lugar onde moram, em 
destaque no COTRISOL? 

É isto que nós queremos introduzir 
no Jornalzinho que é feito todinho 

para vocês: Uma coluna que fale 
das localidades onde vocês moram; 

sua história; como surgiu; seus 
primeiros moradores; sua principal 

cultura; algum fato alegre, engraçado 
ou triste que marcou todos os 

moradores; o que existe de bom em 
termos de diversão (como os 

homens e as mulheres se divertem, 
passam o tempo nos fins de semana) 

'l. e os jovens? E AS CRIANÇAS? . . . ); 
r; o que a comunidade não possui 

e gostariam que tivesse? e muitas 
outras coisas que podem 
caracterizar um lugar. 

Conversem com a professora, colegas, 
papai e mamãe, ou ainda com 
algum morador antigo sobre o 

assunto, e escrevam para 
o COTRISOL. 

,A • 

E.NDERECO PARA CORRE.SPONDENC\A ·. 
' 

COfR \JORNAL _ C01Rh1U\ - !.JU\ 
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JÁ PENSASTE QUE ... 

Q() 
~ 

Já alQuma vez pensaste cQ 
que bom é ter olhos 

para ver o mundo 

e ouvidos 

para ouvir os outros 

e boca éJ 
para dizer tudo aquilo 

que dizemos . 
e pernas 

para nos levar 

nde somos precisos 

e mãos 

w él é) 
(!j 

para ajudar os que 

delas necessitam 

e braços 

para estreitar os outros 

num abraço 

e ombros 

para que alguém neles 

recline a cabeça fatigada 

e cérebro 

para pensar em ajudar os outros 

e coração 

para sentir as coisas 

que nem sempre compreendemos 

imediatamente . 

~ Já alguma vez pensaste 

ff como tudo isto é maravilhoso? 

-·~ ...... .,. •., 
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; Ad,vi nhacôes 
A 90\lnhn achou um 
de milho ~ostoso. 
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grao 1 O gue é1 o que é 1 
ent'<n 'f\o.guo. 

~ e nóo 5e mo\ ha ?- _ . ___ ..... __ _ 
Ajude o m·dho ·sa\v- de q o ' ' , 
dentro dela, 5e(J.tlndo 
e.o c.am~ nho correto. 

4 9ue e.o 9ue e, nn ngua ros. 
O u..rh ~ ce, na agua. cree,ce, 5e bõrar 

~ I d ? 
~ no qgua, esoparece. ____ . _ ... 

~ O 9ue é, o 9ue é, que tem 
dentes mas nao +em bom? ..... 

~ o I I .L 
· 9ue e, o 9ue e) que, 9uoY'\lO 

~ ma is ~e -\-,'fn, mo·\or ~,ca? __ 4 . ----
q (O:,OJnq 

~t -oy1o -1-09 - o.>.9w.oc;) -<;o.rwdsa~) 

~ •..s:>-..0•....0•....S,•~•..9• .... J. J)•..Jia-..9,-., . .,s,..9 • ..9 • .Ji),,J 

..De~enho da~h,ho: ~ 
Flavaà 'RossatoJ,anos . VAMOS BRINCAR? 
Lobin•-nto: Antonio.~:J 

. . 
CABRA_CÉGA 

SE voct FOSSE PREFEITO 
Conversando com crianças de 7 a 9 anos, sobre diversos assuntos, 

fizemos a seguinte pergunta: 

- Se você fosse prefeito, o que você faria? As respostas foram as seguintes: 

Marcos -- (9 anos) - Bem, se eu fosse prefeito eu ia para a zona rural, 

botar asfalto para os colonos levar os produtos para a cidade. 

Luciana - (8 anos) - Se eu fosse prefeito eu ia prá colônia e ia construir colégios, 

igrejas, botava luz elétrica, arrumava as estradas e construía pontes para os que 

moram na colônia ·e tem que vim na cidade, e também pros leiteiros podê chegá mais 

cedo nas casas e levá o leite. As vezes eles demoram muito e o leite 
fica ruim, daí a Cooperativa paga menos. 

Maurício - (8 anos) - Eu construía escolas e arrumava as estradas, as pontes ... 

Maria Ana - (9 anos) - Se eu fosse prefeito de ljuí eu daria emprego para os pobres 

e iria até a zona rural e olhava como é que vivem os pobres que trabalham nas roças 

dos outros. Construiria escolas, e colocaria água e luz elétrica. 

E ... arrumava as ruas e as pontes para os colonos passar. 

Jalusa - (8 anos) - 1) Se eu fosse prefeito eu iria cuidar das estradas rurais. 2) Eu 

iria agasalhar os pobres. 3) Eu iria dar casa aos pobres. 4) Eu estaria 

'a disposição de todos na Prefeitura. 

Vocês viram que todos se preocupam com as mesmas coisas? São crianças que como 

vocês vêem que nem tudo está tudo bem e que tem muitas coisas por fazer. 

O que você faria se fosse prefeito de seu município? Mande suas opiniões para 

o COTRISOL. Só não esqueçam de escrever, o nome da localidade em que moram -

município, vila, distrito. 

• , 
q 
4 
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FORMAÇÁO: CRIANÇAS EM CÍRCULO, 
TENDO AO CENTROACABRA_CEGA 

(CRIANÇA. DE OLHOS VENDADOS). 
.DESENVOLVIMENTO: 

; AS CRIANÇAS CONVERSAM COM A CA_ 
q 
~ BRJ.\_CE(;~--

' _fABRA-CEGAl DE ONDE VIESTE? 
~ . 
q - DO MOINHO. 
~ _O QUE TROUXESTE? 

4 - PÃO E VINHO. . 

~ - ME DÁ UM POUQUINHO .. 
~ - -q _ N~O _DOU, NAO. 
9 - ENTAO VA\ PROCURAR QUEM TE 
1 BATE.U. C AS CRIANCAS BATEM NA 
9 ' 

~ ~ CABRA. CEGt\ E FOGE.ti\). 

,
1 

~ A CABRA_CEG,t,, PERSE.G\.lE Os FU_ 

'~ i G\T\VOS. Q~ANDO CONSEGUE PE_ 

(? GAR ALGUEM, DEVE. ADlVINHAR 

__ Í QUEM PE.GOU. SE ACERTAR,TROCA 

~~-~--==-~-=i-r~7r:--_::-,-+-
1

6~E ~ DE CABRA .CEGA. 

AGOSTO - SUPLEMENTO DO COTRIJORNAL 



ALGUMAS 
CURIOSIDADES 
SOBRE O 
PORCO 

Provavelmente todos você conhecem muito 
bem o porco, pois certamente são vocês que os 
tratam, cuidam. Por isso sabem qual a comida 

prer,-ir ida, como vive, quanto tempo leva mais ou 
menos para engordar, qual sua importância, etc .. . 

Mas tem coisas que você ainda não sabe, e é 
sempre legal a gente conhecer algo novo. 

G porco, tal como o conhecemos, descende do 
javali, que é selvagem. Foi um dos primeiros 

animais domesticados pelo homem. Os homens 
demoraram um pouco para descobrir que do 

porco se poderia aproveitar a carne e seus 
derivados. Antes de descobrir isto, sabem para 

que eram criados? Para comer restos, comer o lixo 
Existe uma história em torno de como teria sido 

descoberto o porco assado, que é 
mais ou menos assim: 

"Um chinês tinha em sua casa um porco para 
que comesse o lixo, mas sua casa pegou fogo e o 
porco morreu queimado. Alguém apanhou um 

pedaço de carne do porco assado, provou-a, e viu 
que era boa. Então foi ateando fogo de casa em 
casa, para que os porcos se queimassem, até que 

se deu conta de que para assar porcos não 
havia necessidade de incendiar casasu. 

Os porcos são, sem dúvida alguma, os animais 
domésticos mais valiosos para criação e engorda 

porque deles tudo se aproveita : a carne, 
especialmente a das pernas traseiras, é alimento 
excelente, a gordura que chamamos de banha , 

se emprega para cozinhar e para muitos outros 
usos; os melhores pincéis são feitos com seus 
pêlos ou cerdas; e com a pele se prepara um 

couro ótimo que serve para o fabrico de arreios, 
malas, luvas e sapatos. Atualmente, os porcos 

são criados principalmente com a f inatidade de 
produzir carne em vez de banha, pois os óleos 

vegetais estão dominando o mercado de consumo. 
Existem muitas raças de porco. No Brasil ainda 

se criam raças de baixa produtividade, mas 
mesmo assim o País destaca como um dos 
maiores produtores mundiais. Certas religiões, 

como a dos judeus e dos muçulmanos, proibem 
comer carne de porco. 

Existem muitas outras curiosidades em relação 
ao porco. Tentem procurar alguma coisa sobre o 
assunto e mandem para o COTRISOL publicar. 

PROCURE NO M B L T S U E D U J i O pare.o descende do -- - ---------- -
QUADRO DELE- u V p X N G Q R H A 
TR~s.A5REs_ e~ 1 Q u E 1 0 POSTAS DAS ' R V 

~ USNCTVXILA 

cl.O poYco vive no _______________ _ 

!)-Do pê\o do po~co podemos .Pa-z.er: 

QUE5TOES AO L p C T Ü r A, T J L 
f'\ t 4-- Duas rehgtóes 9ue proLbern co-

L/\OO. NI\ ML M U E N B H J LN 1 meY" e.ame ____ ---------··---

~~~~ ~~Rª~!- A B L e D N E r F G 5_ o óleo vegetal está subs1"itu1~ 
CON TR/:1.N DO N \-1 I J L A M o N o o. -B,o\1'..JH~- - - - - - - - - .. - - - -.. - - -' o p Q R s r R u V b_ su.n\-anào soda e á~uo c.om os 
ESCREVA_ A s A B A o z R A B 
SOBRE 05 PON. C D E F G H l E J L ::•,;t~:::Y\r'(:~~=::::~~~~,~~~-
ros E PJ:,SSE M N Ü p Q R 5 S T LJ 06\-ém.se o. ':f)fc\UY'Q eo ________ _ 

~~D~=Aii :~ \J X z A B e D M E F 8- Com 0$ m;údos, ~ngue e º" 
G H I J L M N O P Q ·b-ipos do porco pac\emos ~a2e.-

MA, DE ACOfrDO u V X z L T LJ N T R - -- - -- ------ - ----
5rJ:~~~-: O R C I L H .A S T ~~~o5~~*~~ 

- ----------------. 
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